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APRESENTAÇÃO

A SÉRIE EM 2020

A série de publicações denominada Estudos Avaliativos 
Multidisciplinares, do Mestrado Profissional em Avaliação, da atual 
Faculdade Cesgranrio, teve sua origem em 2014, nas dissertações do 
Curso de Mestrado. Em 2015, foram publicados os primeiros 13 livros. A 
série revelou-se uma iniciativa de sucesso, pois permitiu à comunidade 
acadêmica e a profissionais interessados na área da Avaliação, o acesso 
a trabalhos acadêmicos resultantes das dissertações defendidas. A 
continuidade se deu em 2016, com a edição de mais 12 livros e em 
2018, quando outros 13 livros foram publicados. Em 2020, o conjunto 
totaliza 12 livros.

Cada volume da série é produzido após a defesa e a aprovação 
da dissertação, e consiste no resultado de trabalho conjunto de 
orientador(a) e egresso(a), a partir do texto original. É importante 
ressaltar que a versão final do texto passa pelo crivo de uma Comissão 
Editorial de alto nível, antes de ser publicado. A série representa mais 
uma contribuição à divulgação de estudos avaliativos capazes de 
serem integrados à cultura da avaliação que se encontra em processo 
contínuo de consolidação no meio acadêmico e profissional do país.

Os livros da série têm, como marca principal, um formato 
que contempla o relatório de um estudo avaliativo acrescido de sua 
posterior análise, fruto também da elaboração cooperativa promovida 
entre professor e mestre egresso, ou de uma meta avaliação mais 
formal, utilizando referencial internacional de padrões ou diretrizes, por 
exemplo, ou ainda do julgamento de stakeholders que compõem o 
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grupo diretamente interessado nos resultados da avaliação e capaz de 
tomar decisões a respeito do objeto avaliado. Estes são, sem dúvida, 
atraentes elementos de cada produção.

Em 2020, a publicação dos livros de série Estudos Avaliativos 
Multidisciplinares adota o formato de e-book. As organizadoras e os 
autores reconhecem que o livro impresso é considerado, ainda hoje, 
um elemento didático relevante no processo de ensino-aprendizagem, 
além da presença do professor e dos alunos. Sua importância é 
inquestionável para a aprendizagem, por isso tem estado presente nas 
salas de aula desde a instituição do ensino formal nas escolas. Porém, 
a mudança acelerada das últimas décadas, na qual o mundo digital 
vem invadindo cada vez mais a vida da população, tem representado 
ameaça para várias instituições e elementos que fazem parte do 
cotidiano. O livro impresso é um desses elementos.

A interatividade possibilitada pelos recursos digitais e o acesso 
cada vez mais fácil a recursos multimídia, de início, sofreram alguma 
resistência para chegar às instituições de ensino, devido ao receio 
de que pudessem afastar as pessoas dos livros e do conhecimento 
construído pela e na escola. No entanto, o que se tem observado é 
o desenvolvimento de soluções inovadoras que atendem às novas 
necessidades da sociedade digital e o e-book, ou livro digital, representa 
uma resposta para auxiliar professores e alunos na construção do 
conhecimento neste novo momento. 

Desse modo, o prosseguimento da iniciativa de publicação dos 
livros da série Estudos Avaliativos Multidisciplinares no ano de 2020, 
como e-book, buscou adequar a tecnologia utilizada para registro e sua 
divulgação a um mundo cada vez mais digital que, ao oferecer acesso 
ao leitor, de qualquer lugar, através de dispositivos móveis, aproxima os 
interessados do conteúdo apresentado. Com esta decisão, acredita-
se estar contribuindo de forma mais contundente para a expansão e 
consolidação da cultura da Avaliação.
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O ESTUDO

Barbara Ribeiro Mamede Rocha

Elaine Rodrigues Perdigão

O projeto inclusivo é extenso e, ao mesmo tempo, intenso, 
porque imprime novos valores, modos de ser e de agir, em um 
processo que está em andamento e não espera as condições 
mais privilegiadas para acontecer – reparar um navio que 
cruza o oceano.  

Maria Tereza Eglér Mantoan

A maior inserção de pessoas com deficiência configura capítulo 
mais recente da história da educação no Brasil. Nesse contexto, a 
temática da inclusão de pessoas com deficiência no ensino superior 
adquire novos desdobramentos, implicando a formulação de políticas 
públicas. A partir das demandas geradas por leis promulgadas para 
garantia da inclusão, as instituições de ensino superior assumem o 
compromisso de oferecer oportunidades e condições acessíveis aos 
alunos com deficiência neste segmento do ensino. 

Apesar disso, em razão de um processo histórico, em que 
pessoas com deficiência se viram apartadas da sociedade, as 
instituições ainda encontram dificuldades para a superação de barreiras 
que impedem a inclusão plena desses cidadãos e não seria diferente 
no âmbito do ensino superior. Para alcançar o propósito de incluir os 
alunos com deficiência, as universidades vêm adotando medidas, 
como a adaptação de suas estruturas arquitetônicas, adequação de 
suas práticas pedagógicas e condutas para o acolhimento, de modo 
a integrá-los na comunidade acadêmica. A garantia do acesso ao 
ensino superior deve ser considerada, sobretudo, na perspectiva das 
condições e da qualidade desse acesso.
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Com esse cenário desafiador, o livro que ora se apresenta possui 
como principal referência a dissertação publicada pelo Mestrado 
Profissional em Avaliação da Faculdade Cesgranrio: Acessibilidade na 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro: um estudo avaliativo 
(ROCHA, 2020). Na ocasião do estudo, foi feita uma avaliação das 
ações de Acessibilidade da Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO) voltadas para os alunos com deficiência dos cursos 
de Graduação presencial. O referido estudo ofereceu um diagnóstico 
sobre as ações de acessibilidade, no que tange à eficácia dessas 
ações, indicou sugestões e recomendações para a equipe de gestão 
responsável pela política de acessibilidade na Universidade.

Partindo desse estudo, este livro contempla, na opinião do 
gestor institucional, a recepção da avaliação na instituição, no 
intuito de averiguar os caminhos efetivos para a transformação que 
a avaliação construiu ou poderá construir.  Com base no caso da 
UNIRIO, as autoras do livro objetivam contextualizar a política de 
acessibilidade e inclusão no ensino superior, destacando o mérito 
das ações de acessibilidade implementadas e as dificuldades 
que ainda se colocam para efetivação plena dessa política. Trata-
se, portanto, de uma experiência a ser compartilhada com outras 
universidades. Com base na investigação qualitativa, a avaliação 
privilegiou as vozes de membros da comunidade acadêmica que 
se fizeram presentes a partir de entrevistas orais e dos comentários 
dos respondentes nos questionários.

A fundamentação teórica, dados coletados, resultados e 
repercussões do estudo avaliativo compõem a estrutura do livro, 
que está agrupada em cinco partes: primeiramente, apresenta-se 
um mapeamento das políticas públicas para inclusão das pessoas 
no ensino superior, com recorte específico nos anos 2000. Na 
segunda parte, aborda-se a política de acessibilidade da UNIRIO e 
suas principais ações; em sequência, descreve-se a metodologia 
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que embasou o estudo avaliativo. Na quarta parte, elencam-se os 
resultados da avaliação, conclusões e recomendações do estudo 
para o fortalecimento da política de acessibilidade na instituição. 
Para desfecho do livro, na quinta e última parte, apresenta-se como a 
avaliação da politica de acessibilidade reverberou na instituição a partir 
do ponto de vista do seu principal gestor, o Pró-Reitor de Graduação. 
Somam-se à visão do gestor, as reflexões das autoras advindas do 
estudo avaliativo.



Capítulo 1

POLÍTICAS DE INCLUSÃO 
NOS ANOS 20001

POLÍTICAS
DE INCLUSÃO 

NOS ANOS 2000
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Políticas voltadas à inclusão das pessoas com deficiência no 
ensino superior seguem um percurso histórico e resultam de importantes 
conquistas sociais. No centro da formulação dessas políticas estão 
importantes documentos datados nos fins dos anos de 1980 e início 
dos anos de 1990, como a Constituição Federal (BRASIL, 1988), os 
documentos internacionais da Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos, em Jontien no ano de 1990, e a Conferência Mundial 
sobre as Necessidades Educativas Especiais, em Salamanca, no ano 
de 1994, que tratam da acessibilidade na educação. A Conferência 
Internacional sobre Educação da Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) é igualmente fundamental 
para as discussões sobre a educação das pessoas com deficiência 
(ALMEIDA JUNIOR; FERNANDES, 2017).

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), em particular no seu Capítulo V, 
é abordada a Educação Especial como modalidade de ensino 
transversal, desde a educação infantil ao ensino superior. Em 2001, 
nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial, reafirma-se o 
compromisso de uma educação igualitária e de qualidade para os 
alunos com deficiência (ALMEIDA JUNIOR; FERNANDES, 2017). 

O aviso circular nº 277/MEC, de 1996 (BRASIL, 1996), assegurou 
o ensino das pessoas com deficiência, estabelecendo referenciais de 
acessibilidade que norteiam as práticas inclusivas nesta modalidade de 
ensino. Diretrizes foram estabelecidas no processo de seleção para o 
ingresso ao ensino superior desde a elaboração do edital, a realização 
do exame dos vestibulares e correção das provas, considerando as 
especificidades de cada deficiência (RICARDO, 2017). 

Em 1999, o Decreto nº 3.296/99 (BRASIL, 1999) que regulamenta 
a Lei nº 7.853 (BRASIL, 1989) recomenda adaptações do processo 
seletivo, conforme solicitação dos próprios alunos, segundo as 
características da deficiência. E, sobretudo, indica o Ministério da 
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Educação como responsável por instruir os programas de ensino 
superior, para que estes “incluam nos seus currículos conteúdos, itens 
ou disciplinas relacionadas ao estudante com deficiência” (ALMEIDA 
JUNIOR; FERNANDES, 2017, p. 77). 

A emergência dessas políticas, cujo foco é a inclusão, dialoga 
com um movimento nacional e internacional, em que as pautas 
das pessoas com deficiência estão adquirindo maior protagonismo 
político. A implementação de políticas públicas e/ou programas de 
desenvolvimento promovem impactos na sociedade e é, também, 
resultado das dinâmicas que configuram a arena social, onde disputas e 
interesses de grupos sociais pautam as demandas e agendas políticas. 
É importante esclarecer, ainda, que tais políticas não tratam apenas 
de responder questões específicas, mas compreendem um conjunto 
de práticas, técnicas e ideias que almejam atender às reinvindicações 
de setores da sociedade, procurando reverter, por exemplo, situações 
de desigualdade e/ou de desequilíbrio social. O conceito de políticas 
públicas está imerso em um amplo debate teórico com definições 
variadas. A autora Celina Souza (2003, p.3) esclarece que as:

Definições enfatizam o papel da política pública na solução 
de problemas. Críticos dessas definições, que superestimam 
aspectos racionais e procedimentais das políticas públicas, 
argumentam que elas ignoram a essência da política pública, 
isto é, o embate em torno de ideias e interesses. 

Entre os anos de 2002 a 2010, de acordo com a literatura sobre o 
tema, configura-se o período da democratização do acesso à educação 
no ensino superior e isto se deve a algumas ações implementadas pelo 
governo brasileiro, como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), 
e programas como o Programa Universidade para Todos (PROUNI) 
e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Públicas (REUNI), visando ampliar vagas dos estudantes 
nas universidades públicas (ALENCAR, 2013).
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Outra política inclusiva adotada, a Lei nº 10.436/02, designa a 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) “como meio legal de comunicação 
e expressão e outros recursos de expressão a ela associados” 
(BRASIL, 2002). O artigo 4º desta Lei estabelece o ensino de LIBRAS 
nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia, e 
de Magistérios em seus níveis médio e superior, como parte integrante 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

O Decreto de 2005, que regulamentou a Lei nº 10.436 (BRASIL, 
2002), dispôs sobre a inclusão de LIBRAS como disciplina curricular, 
assim como a formação e certificação de docentes de LIBRAS, como 
instrutor e tradutor/intérprete de LIBRAS. Incluiu, também, a regularização 
do ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para os surdos e 
a sistematização da educação bilíngue no ensino regular. Por seu turno, 
a criação da Portaria nº 2.678/02 “aprovou as diretrizes e normas para 
a utilização, a produção e a divulgação do sistema Braille em todas as 
modalidades do ensino” (RICARDO, 2017, p. 33).

A partir do Decreto nº 7.611 de 2011 (BRASIL, 2011) as Instituições 
Federais de Ensino Superior passaram a ter recurso orçamentário para 
desenvolver ações voltadas aos estudantes com deficiência. Ressalta-
se, contudo, que entre os anos de 2005 a 2011, o Programa Incluir 
viabiliza, com a divulgação de editais públicos, recursos orçamentários 
para o acesso e permanência dos alunos com deficiência no ensino 
superior (PLETSCH; MELO 2017).  Por meio da Secretaria de Educação 
Superior e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão, o Programa Incluir objetiva:

Fomentar a criação e a consolidação de núcleos de 
acessibilidade nas universidades federais, as quais respondem 
pela organização de ações institucionais que garantam a inclusão 
de pessoas com deficiência à vida acadêmica, eliminando 
barreiras pedagógicas, arquitetônicas e na comunicação e 
informação, promovendo o cumprimento dos requisitos legais 
de acessibilidade. (BRASIL, 2013, p. 3).
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A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) integra esse conjunto de políticas, 
seguindo as orientações estabelecidas pela Convenção das Nações 
Unidas, ratificada na Emenda Constitucional por meio do Decreto nº 
6.949/09 (BRASIL, 2009b).   Dentre seus objetivos está o de,

Assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: 
acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 
continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade 
da modalidade de educação especial desde a educação infantil 
até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação 
para a inclusão; participação da família e da comunidade; 
acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, 
nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas. (BRASIL, 2008, p. 14). 

Para o ensino superior, pressupõe a adoção de ações que 
promovam o acesso, a permanência e a participação plena dos alunos 
com deficiência. 

Estas ações envolvem o planejamento e a organização de 
recursos e serviços para a promoção da acessibilidade 
arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, 
nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento 
de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesquisa e a 
extensão. (BRASIL, 2008, p. 17). 

Em 2010, o Programa Nacional de Assistência Estudantil, por 
meio do Decreto nº 7.234, é instituído para ampliar as condições 
de permanência dos jovens na educação superior pública federal 
(CIANTELLI; LEITE, 2016).  No que tange à educação das pessoas com 
deficiência, no art. 3, § 1, destacam-se ações de assistência estudantil 
para o: “acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
e superdotação” (BRASIL, 2010). 

Tais políticas acompanham um processo mais amplo de 
reivindicações de direitos das pessoas com deficiência. Xavier (2018), 
em estudo avaliativo sobre o Plano Municipal de Acessibilidade da 
cidade de Niterói, ressalta o marco histórico e político da Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências, 
realizada na sede da Organização das Nações Unidas, em 2006, para 
assegurar a garantia dos direitos das pessoas com deficiência. O 
Brasil, visando cumprir a referida Convenção, criou a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015), 
cujo principal objetivo é assegurar e promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais para 
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Segundo essa Lei, no Art. 2º, considera-se pessoa com deficiência:

Aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 
ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. (BRASIL, 2015).

Já o Art. 3º, inciso I, define acessibilidade como:

Possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
(BRASIL, 2015). 

É importante ressaltar que a Lei vem corroborar o novo paradigma 
da inclusão, atentando para o princípio de que a deficiência não deve 
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ser considerada uma condição particular que aparta esse indivíduo da 
sociedade, mas sim uma marca de diferença que, como outra qualquer, 
faz parte da própria diversidade da nossa sociedade. Todos devem 
compartilhar a responsabilidade de reconhecer essas diferenças e 
contribuir no que lhes cabe para uma convivência verdadeiramente 
mais inclusiva. Nesse sentido, “defende-se um modelo social de 
deficiência que busca superar o modelo biomédico clínico da 
normalidade, respeitando a diversidade humana, independentemente 
das diferentes limitações funcionais existentes no indivíduo” (MARTINS; 
LEITE; CIANTELLI, 2018, p. 16).

A sociedade e o Estado são, nesse cenário, agentes responsáveis 
por eliminar os entraves que venham dificultar ou impedir a mobilidade 
e a participação dos indivíduos que possuem algum tipo de deficiência. 

INGRESSO DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 
NO ENSINO SUPERIOR E A LEI Nº 13.409

O resultado desse conjunto de medidas na legislação brasileira 
é, sem dúvida, o crescimento do número de matrículas de pessoas 
com deficiência no ensino superior, sob condições de atendimento 
adequadas no espaço universitário (MELO; ARAUJO, 2018). É 
importante ressaltar que o Plano Nacional de Educação, 2014-2024, 
por meio da Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014) visa igualmente 
contribuir para o aumento de pessoas com deficiência na educação 
superior, uma vez que possui como meta ampliar as taxas de acesso 
e permanência deste público (PEREIRA; CHAHINI, 2018). Conforme 
estabelecido em uma de suas metas, o PNE possui como estratégia:

Ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil 
dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas 
de instituições privadas de educação superior e beneficiários 
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do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a 
Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, 
de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar 
as taxas de acesso e permanência na educação superior de 
estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e 
indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de 
forma a apoiar seu sucesso acadêmico. (BRASIL, 2014).

Outra significativa política implementada é a instituída pela Lei 
nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que altera a Lei nº 12.711, 
de 29 de agosto de 2012, dispondo sobre a reserva de vagas para 
pessoas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e das 
IFES. A referida Lei determina que: 

Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total 
de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, 
pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população 
da unidade da Federação onde está instalada a instituição, 
segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. (BRASIL, 2016).

Com isso, os estudantes com deficiência passam a ter 
reservadas vagas para ingressar no ensino superior. O resultado dessas 
políticas de acesso das pessoas com deficiências pode ser verificado 
nos dados do Censo da Educação Superior de 2017, apresentados 
no Resumo Técnico do Censo da Educação Superior 2017 (BRASIL, 
2019). Os documentos demostram o número de ingressantes com 
deficiência no ensino superior representado por 0,4% em relação ao 
total de matrículas na graduação, registrando-se um total de 38.272 
matrículas, declaradas com algum tipo de deficiência, transtorno 
global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. O 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) ressalta que um mesmo aluno pode ter mais de um tipo de 
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deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/
superdotação. As deficiências apontadas no Censo, em 2017, e seu 
quantitativo estão apresentados no Gráfico 1.

Gráfico 1 - Total de matrículas de Cursos de Graduação conforme 
tipo de deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento ou 
Altas Habilidades/Superdotação – Declarados - Brasil - 2017 

Fonte: BRASIL (2019).

Devido à expansão do acesso aos alunos com deficiência 
nesta modalidade de ensino e maior visibilidade da pauta inclusiva na 
sociedade, as instituições enfrentam novos desafios para garantir o 
acesso, a permanência e a participação plena desses alunos. Ações 
de acessibilidade implementadas pelas IFES deverão ser direcionadas 
para a eliminação de barreiras, que impedem a plena participação 
desse alunado, tornando a universidade um espaço acessível a todos 
em todos os aspectos. Avaliações e pesquisas sobre o tema já foram 
realizadas, tendo algumas universidades brasileiras como estudos de 
caso (ALENCAR, 2013; ALENCAR, 2017; RICARDO, 2017; PEREIRA; 
CHAHINI, 2018). 



Capítulo 2

POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE 
DA UNIRIO2

POLÍTICA
DE ACESSIBILIDADE 

DA UNIRIO
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Inserida no contexto das universidades federais do país, a 
UNIRIO originou-se da Federação das Escolas Federais Isoladas do 
Estado da Guanabara (FEFIEG), cujo objetivo era reunir e integrar 
estabelecimentos isolados de ensino superior, que pertenciam a três 
ministérios: Ministério do Trabalho, Comércio e Indústria, Ministério 
da Saúde e Ministério da Educação e Cultura. Deste modo, deu-se a 
integração de instituições como a Escola Central de Nutrição, a Escola 
de Enfermagem Alfredo Pinto, o Conservatório Nacional de Teatro, o 
Instituto Villa-Lobos, a Fundação Escola de Medicina e Cirurgia do 
Rio de Janeiro e o Curso de Biblioteconomia da Biblioteca Nacional 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2016a).

Com a fusão do Estado da Guanabara e do Rio de Janeiro em 
1975, a FEFIEG teve nome e sigla alterados, passando a denominar-se 
Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado do Rio de Janeiro 
(FEFIERJ). Em 1977, mais dois cursos foram integrados à FEFIERJ, 
o Curso Permanente de Arquivo (do Arquivo Nacional) e o Curso de 
Museus (do Museu Histórico Nacional). Em 1979, com a Lei nº 6.665, 
a FEFIERJ é transformada em Universidade Federal do Rio de Janeiro 
– UNIRIO. Em 2003, com a Lei nº 10.750 (BRASIL, 2003), seu nome 
foi alterado para Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2016a).

As atividades acadêmicas e administrativas da UNIRIO estão 
distribuídas em diferentes bairros da cidade do Rio de Janeiro, ou 
seja, possui uma estrutura descentralizada da sede. Estas unidades 
se distribuem pelos seguintes bairros: Tijuca, Centro, Botafogo e Urca 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a). 
Alunos das mais variadas regiões da cidade e de outros estados 
matriculam-se na Instituição, o que revela sua importância e qualidade 
acadêmica. Ainda que sua fundação seja recente, comparada com as 
demais instituições de ensino superior público localizadas no Rio de 
Janeiro, a UNIRIO cumpre com um papel de relevância no contexto do 
ensino superior do país. 
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Devido ao crescente número de alunos com deficiência, sendo o 
maior quantitativo a partir da Lei de Cotas, a UNIRIO vem desenvolvendo 
uma política voltada para os alunos com deficiência a partir de ações 
de acessibilidade para atendimento de demandas por inclusão e 
diversidade. A adoção de um plano de acessibilidade (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a), com ações 
traçadas para a promoção da acessibilidade na Universidade, constitui 
uma dentre outras medidas em curso na instituição. 

Em atendimento às políticas inclusivas para garantir o acesso 
pleno das pessoas com deficiência no ensino superior e, portanto, 
visando cumprir as exigências da Lei, foi criada, em 2016, a 
Comissão Permanente de Acessibilidade da UNIRIO (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a). Constituída 
por uma equipe multidisciplinar, com membros de diferentes áreas 
de atuação e presidida pelo Vice-Reitor da instituição, a Comissão 
possui como objetivo “consolidar as ações desenvolvidas pela 
comunidade universitária e prestar suporte às atividades que envolvam 
a acessibilidade na Universidade” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2018b).

Um dos principais resultados da criação da Comissão 
foi a elaboração do Plano de Acessibilidade, visando garantir a 
acessibilidade a toda comunidade universitária, bem como atender 
às orientações do PDI e do Estatuto (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2018d). O Plano contempla pontos 
como educação, inclusão e acessibilidade no ensino superior 
com seus respectivos marcos orientadores, a análise da situação 
institucional e um plano de ações (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a).

É imprescindível o fortalecimento gerencial da UNIRIO e 
a melhora progressiva da capacidade da instituição para 
alcançar resultados, a partir de diretrizes claras, formuladas em 
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documentos como o Plano de Desenvolvimento Institucional. 
Verificar se as metas e os objetivos livremente programados 
são efetivamente cumpridos é a matéria dos processos de 
autoavaliação das universidades por meio de suas Comissões 
Próprias de Avaliação (CPA). Essa verificação é também o objeto 
da avaliação externa da instituição, bem como da avaliação dos 
cursos e do desempenho dos estudantes, em conformidade 
com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES). (UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, 2017a, p. 12).

Ao visar construir uma política de acessibilidade e inclusão, 
promovendo a acessibilidade e permanência dos discentes, técnicos-
administrativos e docentes com deficiência na Universidade, o Plano de 
Acessibilidade propõe adequações frente às barreiras arquitetônicas, 
urbanísticas, pedagógicas, de transporte, informação e comunicação.  
De acordo com o Plano:

Constituem barreiras visíveis todos os impedimentos concretos, 
entendidos como a falta de acessibilidade aos espaços. As 
invisíveis constituem a forma como as pessoas são vistas pela 
sociedade, na maior parte das vezes representadas pelas suas 
deficiências e não pelas suas potencialidades. (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a, p. 32).

No artigo 3º, da Lei nº 13.146 (LBI), inciso IV, barreiras são 
classificadas em seis tipos (Quadro 1) e possuem como definição geral:

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o 
gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, 
ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros. (BRASIL, 2015, p. 14).
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Quadro 1 - Tipos de barreiras à acessibilidade

Barreiras Definições

Urbanísticas As existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo

Arquitetônicas As existentes nos edifícios públicos e privados

Transportes As existentes nos sistemas e meios de transportes

Comunicações 
e na Informação

Qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento 
de mensagens e de informações por intermédio de 
sistemas de comunicação e de tecnologia da informação

Atitudinais

Atitudes ou comportamentos que impeçam ou 
prejudiquem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas

Tecnológicas As que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias

Fonte: As autoras (2020), adaptado de Brasil (2015). 

Embora não esteja expressa na LBI, a barreira pedagógica 
constitui uma dificuldade que muitos alunos com deficiência encontram 
no meio acadêmico. No estudo foram utilizadas como definição para 
a barreira pedagógica as diretrizes da Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva que, para o ensino 
superior, dispõe sobre a transversalidade da educação especial que 
se realiza por meio de ações que promovam o acesso e a permanência 
do estudante. Além da promoção da acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de informação, as diretrizes da política 
apontam medidas e instrumentos “que devem ser disponibilizados nos 
processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que 
envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão” (BRASIL, 2008). 

As barreiras impõem à gestão das instituições, sejam públicas 
ou privadas, algumas ações que visam à superação dos obstáculos 
e que efetivem a plena participação e circulação de pessoas com 
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deficiências em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas. As barreiras devem ser compreendidas não apenas 
como uma dificuldade que impede a livre movimentação da pessoa 
com deficiência, mas fundamentalmente são entraves para a defesa 
do direito do cidadão de ir e vir (FEIJÓ, 2003). Por essa razão, torna-
se fundamental uma política efetiva de acessibilidade. O Plano de 
Acessibilidade da UNIRIO concentra sua análise nessa questão e 
esclarece acerca das ações que devem ser adotadas. 

Estruturalmente o plano de acessibilidade apresenta ações a 
curto, médio e longo prazos que se encerram com o período do Plano 
de Desenvolvimento Institucional, ou seja, até 2021 (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2016a). No plano são 
apresentadas as metas e as unidades responsáveis com o intuito de 
envolver boa parte da comunidade acadêmica, fornecendo importantes 
diretrizes para o atendimento do que as leis exigem. O plano, 
portanto, formaliza uma preocupação com a acessibilidade e orienta a 
Universidade para o cumprimento da legislação. Para estabelecimento 
de tais diretrizes, o documento menciona ainda que foi realizada “uma 
análise das condições atuais de acessibilidade da UNIRIO cotejadas 
com o que é previsto pela legislação vigente” (UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a, p. 62).   

As metas e ações da Política de Acessibilidade da UNIRIO 
estão estruturadas em oito eixos (Quadro 2): Eixo 1 – Acessibilidade: 
Inclusão e Permanência; Eixo 2 – A Infraestrutura Acessível; Eixo 3 – 
A Acessibilidade Pedagógica e Curricular; Eixo 4 – A Acessibilidade 
Comunicacional e Informacional; Eixo 5 - A Catalogação das Informações 
sobre Acessibilidade; Eixo 6 – O Ensino, a Pesquisa e a Inovação em 
Acessibilidade; Eixo 7 – A Extensão sobre/com Acessibilidade; Eixo 
8 – Recursos Humanos e Financiamento da Política de Acessibilidade 
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a). 
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Quadro 2 - Eixos do Plano de Acessibilidade da UNIRIO

Eixo Definição

Acessibilidade: 
Inclusão e 

Permanência

Implantação e implementação de um programa 
de aprimoramento e controle dos procedimentos 
adotados na confecção, aplicação e correção das 
provas dos Processos Seletivos da UNIRIO, tanto 
de discentes, quanto de servidores, e promoção da 
Universidade junto às instituições representantes 
das pessoas com deficiência e/ou necessidades 
especiais. Também é responsável pela implantação 
e implementação de política de assistência estudantil 
específica para os alunos com deficiência e/
ou necessidades educacionais especiais.

Infraestrutura 
Acessível

Implantação e implementação de um programa de 
construção, reforma, ampliação e/ou adaptação 
das instalações físicas e equipamentos da UNIRIO, 
conforme os princípios do desenho universal.

Acessibilidade 
Pedagógica e 

Curricular

Implantação e implementação de projetos e 
programas que visem à promoção da acessibilidade 
ao currículo e as ações didáticos pedagógicas.

Acessibilidade 
Comunicacional 
e Informacional

Implantação e implementação de projetos 
e programas que visem à promoção da 
acessibilidade à comunicação e a informação.

Catalogação das 
informações sobre 

Acessibilidade

Implantação e implementação de um 
sistema de informação centralizado com as 
informações da acessibilidade na UNIRIO.

Ensino, Pesquisa 
e Inovação em 
Acessibilidade

Implementação de programas de ensino e/
ou pesquisa inovadoras que possibilitem a 
qualificação da formação acadêmica da comunidade 
universitária sobre acessibilidade e/ou a produção 
de conhecimentos e produtos, metodologias, 
processos e técnicas que contribuam para 
acessibilidade das pessoas com deficiência.

Extensão sobre/
com Acessibilidade

Realização de atividades extensionistas e eventos 
acadêmicos, esportivos, culturais, artísticos e de 
lazer sobre acessibilidade e/ou de forma acessível às 
pessoas com deficiência e/ou necessidades especiais

Recursos Humanos 
e Financiamento 

da Política de 
Acessibilidade

Definição da política de recursos humanos e 
mecanismos de financiamento e captação de recursos 
financeiros para a implantação e implementação 
da política de acessibilidade da UNIRIO.

Fonte: As autoras (2020), adaptado de UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (2017a).
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Seguindo com as diretrizes do Plano de Acessibilidade, a UNIRIO 
vem implementando projetos e realizando ações disponibilizadas no 
site oficial de Acessibilidade da UNIRIO. Na página eletrônica é possível 
ter acesso aos dados oficiais, funcionando como um repositório 
com as medidas já adotadas pela instituição. Por esta razão, foi 
adotado o link http://www.unirio.br/acessibilidade, considerado para 
a avaliação como fonte de referência para a descrição das ações 
já implementadas. Além disso, foi adotado também o próprio Plano 
de Desenvolvimento Institucional como fonte de referência para a 
extração das ações de acessibilidade.

Figura 1 – Página de Acessibilidade da UNIRIO

Fonte: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (2018a).

As ações abrangem projetos, grupos de pesquisas, palestras, 
eventos, reformas, dentre outros. Uma medida implementada pela 
Pró-Reitoria de Graduação e Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa 
e Inovação foi o estabelecimento de diretrizes e orientações para a 
Política Inclusiva e Acessibilidade para os cursos de Graduação e 
Pós-Graduação (UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO 

http://www.unirio.br/acessibilidade
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DE JANEIRO, 2019b). Tal medida visa garantir a revisão pedagógica 
e curricular relacionada à temática inclusiva e à acessibilidade, bem 
como propõe a adequação dos currículos para garantir a formação e 
titulação profissional com qualidade.

Entre os projetos de Graduação, implementados pela Pró-
Reitoria de Graduação, destaca-se o PROTES - Programa de Tutoria 
Especial, com objetivo de auxiliar estudantes ingressantes na 
instituição e aqueles reprovados nas disciplinas básicas no decorrer 
do seu curso de graduação (UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, [2017b]). O PROTES, visando atender ao 
aluno com deficiência, possui três projetos cadastrados de tutoria 
especial para pessoas com deficiência: Mediação da Aprendizagem 
como Prática da Emancipação, Surdez e Língua Brasileira de Sinais 
e Centro de Tutoria Pedagógica – Educação Especial – Deficiência 
Visual. Além desses, há também o Projeto Ledor Amigo - Pla, da Pró-
Reitoria de Extensão e Cultura, que visa a disponibilização de ledores 
voluntários para alunos cegos ou com baixa visão da UNIRIO e de 
escolas parceiras (UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, 2019d).

O Quadro 3 descreve algumas ações que vêm sendo realizadas 
pela instituição, relacionadas às barreiras classificadas anteriormente, 
com vistas a identificar as ações implementadas que promovem a 
superação ou eliminação das mesmas.
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Quadro 3 – Principais ações de Acessibilidade da UNIRIO

Barreira Ações de Acessibilidade

Arquitetônica

Colocação de piso tátil, rampa e corrimão; Auditórios 
com rampas, lugar para cadeira de rodas e corrimãos; 
Botões dos elevadores em Braille; Identificação em 
Braille nos elevadores da Escola de Nutrição, do 
Instituto de Biociências, do Centro de Ciências Exatas e 
Tecnologia e do Centro de Ciências Humanas e Sociais

Pedagógica

Projetos de Graduação, Extensão, Pesquisa e de 
Assistência Estudantil com Acessibilidade
Curso de LIBRAS oferecido aos servidores (2018)
Realização do 1º Fórum de Acessibilidade e Inclusão (2018)
III Fórum dos Cursos de Graduação e o 
III Encontro dos Cursos de Formação de 
Professores, cuja temática foi Inclusão (2018)
Núcleo de Acessibilidade e Usabilidade

Comunicacional 
e Informacional

Portais e sistemas de Tecnologia de Informação (TI), 
os recursos estão sendo remodelados para prover a 
acessibilidade e usabilidade seguindo os padrões do 
e-MAG (modelo de acessibilidade em governo eletrônico) 
e e-PWG (padrões web em governo eletrônico)
Aquisição do Scanner Sara para 
pessoas com deficiência visual
Tradução e Interpretação da LIBRAS nos eventos 

Transporte Elevador para acesso de cadeira de rodas 
nos ônibus do Transporte intercampi

Fonte: As autoras (2020).

Observa-se que as ações de acessibilidade da UNIRIO 
informadas no site buscam seguir as orientações de seus documentos 
institucionais – Plano de Desenvolvimento Institucional e Plano de 
Acessibilidade no intuito de cumprir com o que está disposto nas Leis. A 
dimensão da efetividade de tais ações e o alcance de seu público-alvo, 
os alunos com deficiência, não constavam, ainda, em nenhum outro 
documento. O mapeamento dessas ações e sua eficácia constituíram 
o objeto do estudo avaliativo realizado. 



Capítulo 3

Metodologia 
da avaliação 3

METODOLOGIA 
DA AVALIAÇÃO
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O estudo configurou-se como uma avaliação formativa “realizada 
durante o desenvolvimento ou melhoria de um programa ou produto (ou 
pessoa, e assim por diante) e é realizada com frequência mais de uma 
vez, para o pessoal interno com vista à melhoria” (SCRIVEN, 2018, p. 
166). Para conduzir essa avaliação, foram adotados os procedimentos 
descritos a seguir. Estão contemplados, além da questão avaliativa, 
a abordagem avaliativa, os participantes do estudo e o quadro de 
critérios, discriminando as categorias e os indicadores.

QUESTÃO AVALIATIVA

A demanda gerada pelo acesso de pessoas com deficiência 
ao ensino superior traz novos desafios à Universidade para acolher 
esses alunos. Logo, justificou-se uma avaliação que oferecesse um 
panorama mais preciso do andamento das ações de acessibilidade 
implementadas, no que concerne à eficácia dessas ações. O estudo 
avaliativo é um importante indicativo, sinalizando os acertos e os 
entraves encontrados e, assim, possibilita uma reorientação futura.

Em decorrência disso, foi formulada a seguinte questão avaliativa: 
A que ponto as ações de acessibilidade e inclusão implementadas 
pela UNIRIO, no período de 2017 a 2019, buscaram garantir a inclusão 
dos alunos com deficiência nos cursos de Graduação presencial?

ABORDAGEM AVALIATIVA

Adotou-se a abordagem avaliativa centrada nos participantes 
considerando que estes, além de possuírem conhecimento sobre a 
situação avaliada, são os maiores interessados nos desdobramentos 
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da avaliação, pois como colocam os autores Worthen, Sanders e 
Fitzpatrick (2004, p. 224) “a maioria dos defensores dessa abordagem 
considera crucial o envolvimento significativo na avaliação daqueles 
que são participantes da atividade”. 

Na concepção de Chianca, Marino e Schiesari (2001), a 
abordagem centrada nos participantes: 

Envolve ativamente as pessoas que são interessadas ou 
afetadas diretamente pelo programa avaliado. Elas influem 
na determinação das necessidades (foco da avaliação), do 
tipo de dados a serem coletados e dos critérios e valores a 
serem utilizados na formação de juízo de valor sobre o objeto 
avaliado (...). Essa abordagem procura ser mais holística do 
que as mais clássicas, reconhecendo a importância e incluindo 
a complexidade do contexto e das pessoas no planejamento 
e execução de processos avaliativos. (CHIANCA; MARINO; 
SCHIESARI, 2001, p. 23).

A acessibilidade na Universidade perpassa o envolvimento de 
toda a comunidade acadêmica, pois a questão da inclusão está no bojo 
das interações sociais que acontecem no espaço universitário. Nesse 
sentido, deve-se considerar como a acessibilidade é sentida e vivida na 
UNIRIO sob a ótica dos alunos com deficiência; dos professores, que 
recebem esses alunos e desenvolvem as adaptações pedagógicas 
necessárias, e dos técnicos-administrativos, que operam na execução 
das ações de acessibilidade. Esses atores têm algo a dizer sobre a 
questão, oferecendo um panorama mais preciso da acessibilidade na 
instituição e apontando sugestões de melhorias.
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OS PARTICIPANTES DO ESTUDO AVALIATIVO 

Foram convidados os professores, alunos com deficiência e 
os técnicos-administrativos da UNIRIO. Os participantes receberam 
por meio eletrônico o link para responderem ao questionário, já as 
entrevistas foram realizadas apenas com professores e alunos com 
deficiência. Uma das funções dos participantes é a de fornecer um 
diagnóstico sobre as ações de acessibilidade em curso, de modo 
a identificar os acertos e os entraves na execução da política de 
acessibilidade implementada pela instituição. 

CATEGORIAS E INDICADORES

A elaboração do quadro de categorias e indicadores permite 
atender dois itens fundamentais para o estudo avaliativo, a saber: os 
objetivos do estudo e a questão avaliativa. Adotou-se como referência 
o Plano de Acessibilidade da UNIRIO (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a), a partir dos eixos nele descritos 
e que orientam as ações de acessibilidade até então implementadas, 
assim como o documento que institui o Sistema de Avaliação do Ensino 
Superior (BRASIL, 2004b) e, por último, os critérios estabelecidos 
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pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (2004), em particular 
àqueles que se referem ao quesito acessibilidade arquitetônica. 

Quadro 4 - Categorias, indicadores e objetivos para 
julgar as ações de acessibilidade na UNIRIO

Categorias Indicadores 	 Objetivos

Acessibilidade 
Arquitetônica

Circulação

Avaliar os principais elementos de 
infraestrutura, considerando se 
correspondem às necessidades de 
circulação e locomoção dos alunos com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida no 
espaço acadêmico. Verificar a existência 
de rampas de acesso, elevadores, 
piso tátil, portas, assentos, barras de 
apoio, vagas no estacionamento e 
corrimão. Considerar especialmente 
as salas de aula, os laboratórios 
e as bibliotecas, restaurantes, 
sanitários e áreas de convivência 
e lazer. Verificar se há projetos 
para adequação da infraestrutura 
em atendimento às necessidades 
das pessoas com deficiência.

Comunicação 
e sinalização 
dos espaços

Avaliar as formas de comunicação 
e sinalização, sendo essas: visual, 
através de textos e/ou figuras, tátil, 
caracteres em relevo, e sonora, 
por meio de recursos auditivos.
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Acessibilidade 
Pedagógica

Adaptação nas 
estratégias de 
aprendizagem

Avaliar as ações de adaptação 
pedagógicas e avaliativas, considerando 
a flexibilização do tempo para as 
atividades de aula; dilatação do tempo 
para atividades avaliativas; provas 
individualizadas, provas ampliadas, 
provas orais, provas em Braille ou 
traduzidas em LIBRAS; mediação de 
intérprete de LIBRAS; utilização de 
tecnologias assistivas e ampliação do 
tempo de integralização do curso.

Pesquisa 
e Ensino

Identificar projetos de auxílio acadêmico 
de apoio ao aluno com deficiência para 
as atividades de estudos e sala de 
aula. Verificar a realização de eventos 
acadêmicos, artísticos, culturais e 
esportivos sobre acessibilidade. Verificar 
a realização de curso de LIBRAS e outros 
cursos sobre o tema da acessibilidade.

Acessibilidade 
Comunicacional 
e Informacional

Serviços de 
acessibilidade

Avaliar a disponibilização de serviços 
de acessibilidade como digitalização, 
conversão e ampliação de materiais 
bibliográficos impressos e digitais. 
Verificar a presença de intérpretes 
em Libras nos eventos acadêmicos, 
científicos e comemorativos.

Equipamentos 
tecnológicos 
acessíveis

Avaliar a disponibilização de 
equipamentos tecnológicos acessíveis, 
como computadores adaptados com 
software leitores e ampliadores de 
tela; lupa ampliadora digital; scanner 
leitor e impressão em Braille.
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Acessibilidade 
Atitudinal

Acolhimento e 
participação

Avaliar as condições de acolhimento 
aos alunos nas atividades em sala 
de aula e nos espaços universitários, 
considerando se esses se sentem parte 
de universidade ou se sofrem algum 
tipo de preconceito e/ou exclusão 
ou outras práticas discriminatórias. 
Avaliar a participação nas atividades 
acadêmicas em igualdade de condições 
com as demais pessoas. Avaliar se a 
coordenação do curso oferece algum 
tipo de esclarecimento e/ou orientação 
a professores e alunos com deficiência.

Sensibilização

Verificar se a UNIRIO divulga 
informações sobre a inclusão no espaço 
universitário visando a sensibilização 
da comunidade acadêmica para o 
convívio com a diferença e esclarecendo 
sobre estereótipos e preconceitos. 

Atendimento

Avaliar se os alunos com deficiência 
possuem atendimento prioritário 
com relação aos serviços 
prestados pela UNIRIO.

Fonte: As autoras (2020), adaptado de UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, (2017a); BRASIL (2004a); 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (2004).

O conjunto de referências que serve de base para o quadro 
fundamentou a construção das categorias e os indicadores, que foram 
definidos para a elaboração dos instrumentos. São estes indicadores, 
aliás, que permitem uma condução mais precisa sobre o que avaliar 
e como avaliar, assim como orientam a seleção e aplicação dos 
instrumentos avaliativos.
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INSTRUMENTOS AVALIATIVOS 

Os instrumentos adotados destinam-se a levantar informações 
sobre a acessibilidade, de modo que a avaliadora possa ter um 
entendimento mais concreto sobre as ações de acessibilidade que 
vigoram, além de possibilitar que as considerações dos participantes 
também se façam presentes na avaliação. 

Para tanto, o questionário, base quantitativa, e a entrevista do 
tipo semiestruturada, base qualitativa, constituíram as ferramentas de 
coleta de dados. Ambos os instrumentos configuram a triangulação de 
métodos (FLICK, 2009), em que as bases de investigação quantitativa 
e qualitativa se integram, pois, se por um lado o questionário permite 
um maior alcance na coleta de dados e maior consistência para 
generalizações, a investigação do tipo qualitativa “pode revelar possíveis 
conexões, razões, efeitos e mesmo a dinâmica dos processos sociais” 
(FLICK, 2009, p. 124).

Entre as vantagens do questionário pode-se destacar: 

É que nem sempre é necessário a presença do pesquisador 
para que o informante responda às questões. Além disso, o 
questionário consegue atingir várias pessoas ao mesmo tempo 
obtendo um grande número de dados, podendo abranger uma 
área geográfica mais ampla se for este o objetivo da pesquisa. 
Ele garante também uma maior liberdade das respostas em 
razão do anonimato, evitando vieses potenciais do entrevistador. 
Geralmente, através do questionário, obtêm-se respostas 
rápidas e precisas. (BONI; QUARESMA, 2005, p. 74).

Já a ênfase na entrevista semiestruturada justifica-se por 
importantes razões: porque permite aos participantes expressar as suas 
opiniões de forma mais aberta, acrescentando informações que fogem 
ao escopo de perguntas objetivas do questionário, e, por conseguinte, 
coloca a avaliadora em contato com esses sujeitos para analisar mais 
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de perto como se comportam perante aos assuntos colocados em 
pauta no roteiro das perguntas. A entrevista semiestruturada serve, 
portanto, “para a obtenção de informações cognitivas, afetivas e 
comportamentais, relativas ao presente ou passado e às expectativas 
futuras dos respondentes” (SILVA, 2012, p. 150). 

Thiollent (1982) esclarece que toda situação de entrevista prevê 
uma relação social com o entrevistado. Entretanto, é necessário ter 
o cuidado em não deixar a condução/direção do entrevistador se 
sobrepor às ideias e às falas dos entrevistados, compreendendo que 
suas visões de mundo são particulares e sujeitas às trajetórias de 
vida específicas. Nesta perspectiva, deve-se prestar atenção tanto ao 
conteúdo da fala, quanto ao conteúdo de toda a situação da entrevista.

Com relação ao roteiro temático de perguntas, Silva (2012) 
argumenta que a entrevista com fins de pesquisa/avaliação é uma 
conversa com propósito previamente definido pelo entrevistador. A 
autora destaca que na fase de preparação da entrevista é importante 
selecionar as pessoas que serão entrevistadas bem como a elaboração 
de um roteiro de entrevistas, que deve estar relacionado aos objetivos 
da avaliação. 

Os instrumentos tiveram como referência dois importantes 
estudos sobre acessibilidade em universidades. A autora Chahini 
(2010) analisou as atitudes sociais e opiniões de professores e alunos 
da Universidade Federal do Maranhão em relação à inclusão de alunos 
com deficiência na educação superior. Este estudo serviu de base para 
a adaptação das questões pedagógicas e atitudinais que compõem 
os questionários destinados aos discentes e docentes. Já no estudo 
de Pinho (2016), foi verificado como as bibliotecas universitárias estão 
preparadas para atendimento aos usuários com deficiência. Para isso, a 
autora recorreu a um checklist com itens relacionados à acessibilidade 
arquitetônica, comunicacional, instrumental e programática. Tais itens 
foram incorporados aos questionários do presente estudo. 
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Os questionários foram estruturados em quatro blocos, 
com perguntas comuns a todos os respondentes e com perguntas 
específicas para os professores e alunos com deficiência. Os três 
primeiros blocos de perguntas são destinados a todos os participantes, 
sendo que o primeiro bloco aborda questões relacionadas aos dados 
sociais dos participantes, o segundo e terceiro blocos relacionam-
se às categorias de Acessibilidade Arquitetônica, Comunicacional e 
Informacional, respectivamente. O quarto bloco é específico para os 
alunos com deficiência e professores, com perguntas relacionadas à 
Acessibilidade Pedagógica e Atitudinal. No total foram disponibilizados 
três questionários de acordo com o perfil do respondente, a saber: 
professores, alunos e técnicos-administrativos. 

Cada questionário possui perguntas abertas, não obrigatórias, e 
perguntas fechadas, obrigatórias, e, sobretudo, contém questões que 
contemplam todas as categorias e indicadores do quadro de critérios.  

No Quadro 6 identifica-se a estrutura dos questionários on-line, 
composta pelos respectivos Bloco, Questão, Item e Respondente. 
Ressalta-se que essa estrutura buscou contemplar as categorias e os 
indicadores do estudo avaliativo.
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Quadro 6 – Composição dos questionários disponibilizados aos participantes

Bloco Questão Item Respondente

Dados sociais Gênero, faixa etária, formação, 
campus, deficiência

1.1 1.2 
1.3 1.4 
1.5 1.6 

1.7

Todos

Acessibilidade 
Arquitetônica

Comunicação e sinalização
dos espaços

2.1.2 
2.1.3 
2.1.4 
2.1.5 
2.1.6 
2.1.7 
2.1.8 
2.1.9 
2.2.1 
2.2.2 
2.2.3 
2.2.4 
2.2.5 
2.2.6 
2.2.7 
2.3*

Todos

Acessibilidade 
Comunicacional 
e Informacional

Serviços de acessibilidade 
e equipamentos 

tecnológicos acessíveis

3.1.1 
3.1.2 
3.1.3 
3.1.4 
3.1.5 
3.1.6 
3.2.1 
3.2.2 
3.2.3 
3.2.4
3.3*

Todos
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Acessibilidade 
Pedagógica 
e Atitudinal 

Atendimento educacional 
especializado, comportamento 

dos professores, avaliação 
de aprendizagem, estratégias 

pedagógicas, formação 
inclusiva, preconceito ou 
discriminação, orientação 

pela coordenação do 
curso e inclusão

4.1 4.2 
4.3 4.4 
4.5 4.6 
4.7 4.8 

4.9 
4.10*

Professor

Acessibilidade 
Pedagógica 
e Atitudinal 

Avaliação de aprendizagem, 
preconceito ou 

discriminação, atendimento 
prioritário e inclusão

4.1 4.2 
4.3 4.4 

4.5
 4.6*

Aluno com 
deficiência

*Questões abertas

Fonte: As autoras (2020).

Os instrumentos avaliativos (questionário e entrevista 
semiestruturada), elaborados a partir do quadro de critérios, 
contendo as categorias, indicadores e objetivos, foram validados por 
dois especialistas em avaliação, docentes do Curso de Mestrado 
Profissional em Avaliação da Faculdade Cesgranrio, que forneceram 
oportunas contribuições para o aperfeiçoamento dos mesmos. 

Para fins de sondagem foi realizada previamente uma entrevista, 
com uma professora da Instituição, a partir da qual foi possível a melhor 
filtragem das informações que compunham o quadro de critérios, bem 
como a elaboração dos roteiros de entrevista semiestruturada e do 
questionário que seriam posteriormente aplicados.

Para verificação do questionário, um pré-teste foi realizado 
para identificar se as perguntas atendiam à proposta da avaliação. 
Ao final do pré-teste, aplicado a uma professora, um técnico-
administrativo e um aluno com deficiência, foram feitos ajustes a 
partir de seus apontamentos. 
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Com isso, os instrumentos seguiram para aplicação em campo, 
de modo a obter resposta junto à comunidade acadêmica sobre a 
questão avaliativa.

CRITÉRIOS DA AVALIAÇÃO

Os padrões de julgamento adotados para avaliação dos 
itens relativos às acessibilidades Arquitetônica, Comunicacional e 
Informacional foram Concordo Totalmente (CT); Concordo Parcialmente 
(CP); Discordo Parcialmente (DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço 
(D). O parâmetro para análise foi estabelecido a partir dos dados 
quantitativos levantados nos questionários, baseando-se na observação 
da incidência das respostas, segundo os seguintes critérios:

a.	 Ações de acessibilidade totalmente atendidas – 100% de 
respostas positivas concentradas no padrão Concordo 
Totalmente (CT);

b.	 Ações de acessibilidade parcialmente atendidas – 40% a 99% 
das respostas positivas concentradas nos padrões Concordo 
Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP);

c.	 Ações de acessibilidade não atendidas – menos de 40% das 
respostas positivas concentradas nos padrões Concordo 
Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP).

Apesar de as Categorias Acessibilidades Pedagógica e Atitudinal 
diferirem no padrão de julgamento, uma vez que os questionários e 
as entrevistas compreenderam perguntas e opções de respostas 
diferenciadas, os indicadores foram verificados aplicando a mesma 
proporção de corte das categorias Acessibilidades Arquitetônica 
e Comunicacional e Informacional, ou seja, o mínimo de 40% de 
respostas positivas. 
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Sobre os indicadores avaliados nessas duas categorias, 
os dados quantitativos foram complementados com os dados 
qualitativos. Com relação às entrevistas que, por sua natureza 
eminentemente qualitativa, são difíceis de serem mensuradas, optou-
se por verificar, nas respostas, se as considerações dos respondentes 
eram positivas quando questionados, no formato de pergunta aberta, 
sobre os indicadores. A partir das falas dos entrevistados, procurou-se 
identificar os indicadores contemplados na avaliação, ou seja, aqueles 
que possuíam uma apreciação positiva na opinião dos respondentes. 

PROCESSO DE COLETA DOS DADOS

Primeiramente, o estudo foi encaminhado à Comissão de 
Acessibilidade, que o aprovou com a condição de ser submetido 
ao Comitê de Ética da UNIRIO, por meio da Plataforma Brasil, e 
disponibilizado no acervo da Biblioteca da Universidade. Isto feito, 
obteve-se a anuência para sua realização. 

Em seguida foi iniciada a fase de coleta por meio da aplicação 
do roteiro de entrevista no espaço da Universidade com professores 
e alunos com deficiência e a aplicação dos questionários para 
professores, alunos com deficiência e técnicos-administrativos. Os 
questionários foram disponibilizados em versão on-line pela plataforma 
Google forms, por meio de três links para preenchimento, do dia 11 de 
novembro até o dia 16 de dezembro de 2019.

Procurou-se selecionar para a entrevista três professores 
e três alunos de centros variados da UNIRIO. Os professores e os 
alunos com deficiência pertencem ao Centro de Ciências Humanas e 
Sociais (CCH), Centro de Ciências Exatas e Tecnologia (CCET) e ao 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS). Dessa maneira, 
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os diferentes Centros estariam representados na análise a partir 
das considerações de seus membros. Na ocasião da entrevista, foi 
dada a ênfase a perguntas relacionadas às categorias Pedagógica e 
Atitudinal, em que ficam mais evidentes o relato de experiência e as 
subjetividades dos sujeitos.

Para análise dos dados dos questionários foram utilizadas 
as siglas TÉC, PROF e A, com a numeração correspondente ao 
questionário on-line, representando os respondentes técnicos, 
professores e alunos, respectivamente.

As entrevistas com os professores e alunos aconteceram 
em datas previamente agendadas e em diferentes espaços da 
Universidade. Foram gravadas por meio do aplicativo de gravador de 
voz, disponível no celular, em seguida transcritas e seus conteúdos 
analisados (BARDIN, 2011). Todos os professores foram muito 
receptivos a conceder a entrevista para este estudo avaliativo. Um 
dos professores, aliás, possuía cegueira. Os alunos entrevistados 
possuíam as seguintes deficiências: cegueira, deficiência física e 
deficiência auditiva. Os alunos, igualmente muito receptivos durante a 
entrevista, aceitaram prontamente o convite. 

A seleção dos participantes contemplou as diferentes lotações e 
espaços da Universidade que os mesmos frequentam. Todos os dados 
foram coletados nos meses de setembro a dezembro de 2019. 

Os links foram compartilhados por meio de aplicativo de 
mensagens e e-mail para serem divulgados entre os membros da 
comunidade acadêmica. Segundo relatório consolidado da UNIRIO 
do censo de 2018, extraídos em abril de 2019 e divulgados na página 
da Pró-Reitoria de Planejamento, a UNIRIO possui 880 docentes em 
exercício e 1.951 técnicos-administrativos. No mesmo relatório foram 
divulgados os dados dos alunos com deficiência, tendo como ano 
base 2018 (Tabela 1).
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Tabela 1 - Alunos com deficiência na UNIRIO de acordo com censo 2018

Dados dos alunos com deficiência 
Modalidade de Ensino Presencial

1º semestre 2º semestre

Cegueira 9 12

Baixa Visão 16 12

Surdez 1 1

Deficiência Auditiva 9 8

Deficiência Física 25 27

Surdocegueira 1 1

Deficiência Múltipla 3 3

Deficiência Intelectual 2 2

Autismo - -

Síndrome de Asperger 5 4

Síndrome de Rett - -

Transtorno Desintegrativo da Infância - -

Altas Habilidades/Superdotação - -

Total 71 62

Fonte: As autoras (2020) adaptado UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ([2019a]).

Considerando que seria inviável compartilhar os questionários 
com todos os possíveis participantes, devido ao elevado número, a 
avaliadora se concentrou em compartilhar os links entre a sua rede de 
contatos, uma vez que também é servidora da Instituição e atua como 
técnica, bem como contou com o apoio da Pró-Reitoria de Planejamento 
da UNIRIO para divulgação entre os alunos com deficiência do curso 
de graduação presencial.

Decorridos 36 dias de divulgação dos links com os questionários, 
foram contabilizados 120 respondentes, o que resultou em um número 
total satisfatório de respondentes para o estudo avaliativo.



Capítulo 4

RESULTADOS
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Os resultados obtidos no processo de coletas de dados são 
detalhados a seguir. Em razão da aplicação de dois instrumentos 
avaliativos, questionário e entrevista semiestruturada, a análise dos 
dados respeitará a seguinte ordem: primeiro são descritos os dados 
coletados por meio dos questionários on-line e, em sequência, são 
apresentados os resultados das entrevistas realizadas com professores 
e os alunos com deficiência. 

CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONDENTES

O primeiro bloco de cada um dos três questionários contemplou 
questões sobre os dados sociais dos participantes, incluindo 
informações sobre gênero, faixa etária, formação, ocupação na 
UNIRIO, acesso ao campus da Universidade, se o respondente possui 
deficiência e qual o tipo. 

Entre os 120 respondentes aos questionários on-line estão 23 
discentes, 40 docentes e 57 técnicos-administrativos. O maior número 
de respondentes com o perfil de técnico-administrativo pode ser 
explicado pelo fato de a autora ocupar esta função na Universidade, o 
que facilitou a sensibilização deste grupo de respondentes.

Em relação à idade dos respondentes, entre professores e 
técnicos, grande parte (62) possui de 31 a 50 anos de idade, seguida 
pela faixa etária de 51 a 65 anos (24) e em menor número, respondentes 
com 66 anos ou mais, apenas 5. Dentre os alunos, 12 indicaram a faixa 
etária 18 a 30 anos. Outros 10 respondentes estão na faixa etária entre 
31 a 50 anos. Este último dado revela um perfil mais maduro de aluno 
com deficiência no curso de Graduação presencial da UNIRIO.

Dentre os três perfis de respondentes, o gênero feminino é 
predominante, sendo 41 respondentes com o perfil de técnico, 22 com 
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o perfil de professor e 14 com o perfil de aluno, para respectivamente 
16 técnicos, 18 professores e 9 alunos do sexo masculino.

Quanto à formação dos respondentes, identifica-se um dado 
interessante com relação aos alunos. Dos que já possuem Graduação, 
são quatro os respondentes e outros quatro responderam possuir 
Pós-Graduação lato sensu. Ainda que boa parte dos alunos tenham 
apenas o Ensino Médio completo (15), os outros oito respondentes 
já concluíram a Graduação. Isso corrobora o perfil maduro desses 
alunos e leva a inferir que boa parte dos alunos possui formação 
superior prévia. 

Em relação aos Técnicos, cinco indicaram possuir apenas 
Ensino Médio e outros cinco, Graduação, para 20 com formação de 
Pós-Graduação lato sensu, 16 com Mestrado e 2 com Doutorado. A 
maioria dos professores (35) possui Doutorado e cinco, Mestrado.

O item 1.6 do questionário contempla a pergunta se o 
respondente possui algum tipo de deficiência. Além dos 23 alunos, 
todos respondentes com deficiência, seis técnicos-administrativos e 
um professor afirmaram possuir algum tipo de deficiência. 

Dentre os alunos, o principal tipo de deficiência é representado 
pela deficiência física, uma vez que 11 respondentes indicaram possuí-
la. Este dado confirma a informação disponibilizada pela Pró-Reitoria 
de Planejamento para o censo 2018. Outros sete alunos responderam 
possuir deficiência auditiva, quatro indicaram deficiência visual/
cegueira e um aluno respondeu possuir deficiência intelectual. Apenas 
um professor indicou no questionário possuir deficiência auditiva. Já 
os respondentes com perfil de técnico-administrativo, dois indicaram 
possuir deficiência física, outros dois, deficiência visual/cegueira, um 
deficiência visual Mono-ocular e um, deficiência auditiva/surdez.
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ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA 

A categoria Acessibilidade Arquitetônica foi contemplada nos 
questionários a partir dos itens 2.1.2 ao 2.3, possibilitando mensurar 
a opinião dos respondentes acerca das condições arquitetônicas na 
Universidade para a acessibilidade.

As questões sugeridas concentram-se na Circulação, com 
oito itens avaliados, e Sinalização, com sete itens, e mais um item 
(2.3) com uma pergunta aberta para sugestões do respondente. 
Foram estabelecidos os seguintes padrões de julgamento: Concordo 
Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP); Discordo Parcialmente 
(DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço (D).

Quadro 6 – Itens avaliados na Categoria Acessibilidade Arquitetônica

Item Descrição
Circulação

2.1.2
As calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres que 
dão acesso aos prédios da Universidade estão livres, 
completamente desobstruídas e isentas de interferências

2.1.3 A Universidade dispõe de estacionamento com vagas preferenciais 
para pessoas com limitação física ou mobilidade reduzida.

2.1.4 As vagas preferenciais estão situadas em piso plano.

2.1.5

Se a entrada dos prédios possui degrau ou escada, há uma entrada 
alternativa com rampa de acesso (adequada à locomoção) ou elevador 
(horizontal ou inclinado) para acesso de pessoas com limitações 
físicas e sensoriais, bem como com dificuldades de locomoção.

2.1.6
Os pisos no interior dos prédios apresentam superfície regular, 
firme, estável, sem trepidações que desencorajem o avanço 
normal no trajeto, considerando dispositivos com rodas.

2.1.7 O acesso a ambientes com degraus e escadas fixas estão associados 
às rampas acessíveis ou a equipamento de transporte vertical/inclinado

2.1.8 Os corrimãos estão instalados em ambos os lados dos 
degraus isolados, das escadas fixas e das rampas.

2.1.9 Os sanitários dos prédios estão acessíveis para pessoas 
com limitações físicas ou dificuldades de locomoção.
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Comunicação e sinalização dos espaços

2.2.1 A Universidade possui sinalização informativa direcional da localização 
das entradas acessíveis de seus espaços internos e externos.

2.2.2

Dentro dos prédios, consta sinalização direcional para indicar 
um percurso ou a distribuição espacial dos diferentes elementos 
como setores; serviços, sanitários e outros, ou, pelo menos, 
até o saguão de entrada e seus pontos de informação.

2.2 3
Há sinalização tátil com caracteres em Braille e em 
relevo nas placas sinalizadoras acessíveis ao alcance 
do tato localizadas nas portas ou salas.

2.2.4 Há sinalização tátil de alerta junto às portas dos elevadores.

2.2.5 Os textos, figuras e pictogramas em relevo dirigidos às pessoas 
com limitação visual, estão associados ao texto em Braille.

2.2.6 As informações em Braille estão posicionadas 
abaixo dos caracteres ou figuras em relevo.

2.2.7 Há sinalizações sonoras de maneira a alertar as 
pessoas com deficiência visual e auditiva.

2.3 O que você considera que poderia melhorar com relação 
à acessibilidade arquitetônica na Universidade?

Fonte: As autoras (2020).

A Tabela 2 apresenta, na perspectiva dos técnicos-
administrativos, um consolidado das respostas em cada padrão para 
os itens relacionados à categoria Acessibilidade Arquitetônica. Foram 
contabilizados para este perfil 57 respondentes.
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Tabela 2 – Consolidado das respostas dos técnicos-administrativos 
para as questões da categoria Acessibilidade Arquitetônica

Itens 
avaliados Tema

Padrão de Julgamento

CT CP DP DT D

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %

2.1.2

Circulação

4 7 14 24,6 16 28,1 22 38,6 1 1,8

2.1.3 2 3,5 8 14 7 12,3 19 33,3 21 36,8

2.1.4 2 3,5 7 12,3 4 29,8 17 7 27 47,4

2.1.5 8 14 12 21,1 16 28,1 18 31,6 3 5,3

2.1.6 7 12,3 18 31,6 15 26,3 15 26,3 2 3,5

2.1.7 5 8,8 16 28,1 15 26,3 19 33,3 2 3,5

2.1.8 4 7 17 29,8 15 26,3 15 26,3 6 10,5

2.1.9 5 8,8 6 10,5 12 21,1 28 49,1 6 10,5

2.2.1

Comunicação 
e Sinalização 
dos Espaços 

- - 8 14 6 10,5 38 66,7 5 8,8

2.2.2 1 1,8 8 14 11 19,3 32 56,1 5 8,8

2.2.3 - - 3 5,3 4 7 41 71,9 9 15,8

2.2.4 2 3,5 7 12,3 9 15,8 28 49,1 11 19,3

2.2.5 1 1,8 3 5,3 2 3,5 32 56,1 19 33,3

2.2.6 1 1,8 2 3,5 3 5,3 32 56,1 19 33,3

2.2.7 1 1,8 2 3,5 3 5,3 42 73,7 9 15,8

Legenda: Concordo Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP); Discordo 
Parcialmente (DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço (D).

Fonte: As autoras (2020).

Com relação ao perfil de técnico-administrativo, que corresponde 
a 57 respondentes, apenas o item 2.1.6, referente aos pisos no 
interior dos prédios que apresentam superfície regular, firme, estável, 
sem trepidações que desencorajem o avanço normal no trajeto, 
considerando dispositivos com rodas, obteve 25 respostas positivas, 
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concentradas entre os padrões concordo totalmente (sete) e concordo 
parcialmente (18). Isso equivale pouco mais de 40% de respostas 
positivas para o item em questão. 

Para os demais itens, as respostas positivas ficaram abaixo dos 
40%. Em contrapartida, as respostas negativas possuem percentual 
elevado. Estas últimas incidem sobre os padrões discordo totalmente, 
discordo parcialmente.

Nota-se maior concentração de respostas no padrão discordo 
totalmente. O item 2.1.9, que aborda sobre sanitários acessíveis, reuniu 
28 respostas (49,1%). Ressalta-se que no tocante à Comunicação e 
Sinalização dos Espaços este padrão se evidencia ainda mais. O item 
2.2.1, por exemplo, que trata da sinalização informativa direcional 
da localização das entradas acessíveis de seus espaços internos e 
externos, contabilizou 38 respostas (66,7%). Já o item 2.2.7, sobre 
sinalização sonora para pessoas com deficiência visual e auditiva, tem 
elevado número de respondentes, mais precisamente 42 técnicos-
administrativos (73,7%).

Entre os que discordam parcialmente, chama a atenção 
o item 2.1.2, que menciona o acesso livre às calçadas, passeios e 
vias exclusivas de pedestres da Universidade, com 16 respondentes 
(28,1%). O item 2.1.5, sobre entradas alternativas com rampas de 
acesso, possui também 16 respondentes (28,1%).

Outro dado importante a se considerar é o padrão desconheço 
apontado em boa parte das respostas, revelando que muitos 
técnicos não têm conhecimento sobre as ações da acessibilidade 
implementadas. O item 2.1.4, que indica sobre vagas preferenciais 
situadas em piso plano, é desconhecido por 27 respondentes (47,4%).

Em suma, dos 15 itens avaliados na Categoria Acessibilidade 
Arquitetônica, na opinião dos técnicos-administrativos, apenas um 
deles obteve mais de 40% de respostas positivas. 
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Tabela 3 – Consolidado das respostas dos professores para 
as questões da categoria Acessibilidade Arquitetônica

Itens 
avaliados Tema

Padrão de Julgamento

CT CP DP DT D

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %

2.1.2

Circulação

1    2,5  13  32,5 9  22,5 17 42,5  - -

2.1.3 1  2,5 -  - 2  5 21  52,5 16  40

2.1.4 1  2,5 -  - 3  7,5 11  27,5 25  62,5

2.1.5 10  25 14  35 10  25 4  10 2  5

2.1.6 15  37,5 10  25 10  25 5  12,5 -  -

2.1.7 11  27,5 13  32,5 6  15 8  20 2  5

2.1.8 2  5 8  20 7  17,5 20  50 3  7,5

2.1.9 3  7,5 8  20 10  25 18  45 1  2,5

2.2.1

Comunicação
e Sinalização 
dos Espaços

-  - 1  2,5 8  20 28  70 3 7,5

2.2.2 -  - 2  5 14  35 24  60 -  -

2.2.3 1  2,5 3  7,5 6  15 26  65 4  10

2.2.4 1  2,5 6  15 3  7,5 24  60 6  15

2.2.5 -  - 2  5 2  5 27  67,5 9  22,5

2.2.6 -  - 4  10 3  7,5 23  57,5 10  25

2.2.7 1  2,5 1  2,5 2  5 31  77,5 5 12,5

Legenda: Concordo Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP); 
Discordo  Parcialmente (DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço (D).

Fonte: As autoras (2020).

Para os professores, os itens mais bem avaliados correspondem 
ao 2.1.5, que aborda se a entrada dos prédios possui degrau ou escada, 
entrada alternativa com rampa de acesso ou elevador; item 2.1.6, 
também avaliado positivamente pelos técnicos e o item 2.1.7, este último 
considera o acesso a ambientes com degraus e escadas fixas. 
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Especificamente, o padrão de corte, aquele com mais de 40% 
de respostas positivas, incorpora as respostas nos padrões concordo 
totalmente e concordo parcialmente. Verifica-se, portanto, o item 
2.1.5 com 10 respostas (25%) no padrão concordo totalmente e 14 
respostas (35%) no padrão concordo parcialmente, abarcando mais 
da metade dos respondentes. O item 2.1.6 concentra 15 respostas 
(37,5%) no concordo totalmente e 10 respostas (25%) no concordo 
parcialmente. Por último, o item 2.1.7 com 11 respostas (27,5%) no 
concordo totalmente e 13 respostas (32,5%) no concordo parcialmente.

Para os outros 12 itens avaliados, observa-se uma apreciação 
negativa com maior ocorrência de resposta entre professores no 
padrão discordo totalmente. Assim como ficou evidente na opinião dos 
técnicos, aqui, 31 professores (77,5%) responderam que discordam 
totalmente quanto ao item 2.2.7. Já o item 2.2.1 obteve para o mesmo 
padrão com 28 respostas (70%).

A segunda maior concentração de resposta negativa está 
no padrão discordo parcialmente. Nota-se o item 2.2.2, relacionado 
à sinalização direcional para indicar um percurso ou a distribuição 
espacial, com 14 respostas (35%). Em seguida estão os itens 2.1.5, 
ressaltado nas respostas dos técnicos, e o item 2.1.6, com 10 respostas 
cada. Este último item indica se os pisos no interior dos prédios 
apresentam superfície regular, firme, estável, sem trepidações que 
desencorajem o avanço normal no trajeto, considerando dispositivos 
com rodas. 

A Tabela 4 apresenta, na visão dos alunos, um consolidado das 
respostas em cada padrão de resposta para os itens relacionados à 
categoria Acessibilidade Arquitetônica.
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Tabela 4 – Consolidado das respostas dos alunos para as 
questões da categoria Acessibilidade Arquitetônica

Itens 
avaliados Tema

Padrão de Julgamento

CT CP DP DT D

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %

2.1.2

Circulação

2  8,7 8  34,8 4 17,4  9 39,1  -  -

2.1.3 2  8,7 3  13 3 13  7 30,4  8  34,8

2.1.4 4  17,4 2  8,7 -  - 6  26,1 11  47,8

2.1.5 8  34,8 9  39,1 1  4,3 5  21,7 -  -

2.1.6 5  21,7 10  43,5 4  17,4 3  13 1  4,3

2.1.7 4  14,4 9  39,1 5  21,7 5  21,7 -  -

2.1.8 4  17,4 6  26,1 4 17,4 6  26,1 3  13

2.1.9 5  21,7 4  17,4 4 17,4 10  43,5 -  -

2.2.1

Comunicação 
e Sinalização 
dos Espaços

1  4,3 3 13 2 8,7 10  43,5 7  30,4

2.2.2 1  4,3 5 21,7 3 13 10 43,5 4  17,4

2.2.3 1 4,3 1  4,3 4 17.4 12 52,2 5  21,7

2.2.4 4  17,4 2  8,7 2 8,7 9 39,1 6  26,1

2.2.5 1 4,3 1  4,3 3 1 8 34,8 10  43,5

2.2.6 2  8,7 1  4,3 2 8,7 8  34,8 10  43,5

2.2.7 1  4,3 -  - 4 17,4 13  56,5 5 21,7

Legenda: Concordo Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP); 
Discordo  Parcialmente (DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço (D).

Fonte: As autoras (2020).

Aqui, os mesmos itens já avaliados nas percepções dos técnicos 
e professores possuem uma apreciação diferenciada na opinião dos 
alunos. No caso, verifica-se maior incidência de respostas positivas 
nos itens 2.1.5; 2.1.6; 2.1.7; 2.1.8. Incorporando as respostas no 
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padrão concordo totalmente e concordo parcialmente, observam-se 
os itens 2.1.5 ao 2.1.7 com mais de 50% de respostas positivas. Já o 
item 2.1.8 possui aproximadamente 44% de respostas positivas.

Os demais itens avaliados concentram respostas negativas no 
padrão discordo totalmente. O item 2.2.7 reaparece com 13 respostas 
(56,5%), seguido do item 2.2.3, que indica a sinalização tátil com 
caracteres em Braille e em relevo nas placas sinalizadoras acessíveis 
ao alcance do tato localizadas nas portas ou salas, com 12 respostas 
(52,2%). O item 2.1.9, que menciona se os sanitários dos prédios estão 
acessíveis para pessoas com limitações físicas ou dificuldades de 
locomoção, reúne 10 respostas (43,5%), seguido dos itens 2.2.1 e 2.2.2.

Observa-se, por seu turno, que as respostas dos alunos se 
concentram, em menor grau, no padrão desconheço. O item 2.1.4, por 
exemplo, aparece com 11 respostas (47,8%), seguido dos itens 2.2.5 e 
2.2.6, com 10 respostas (43,3%) cada. Estes dois últimos itens indicam 
sinalizações associadas ao Braille. 

De um modo geral, na categoria Acessibilidade Arquitetônica, 
conclui-se que nos itens relacionados às questões Circulação e 
Comunicação e Sinalização dos Espaços, os três perfis de respondentes 
concentram o grau de concordância no discordo totalmente. Dentre 
os 15 itens avaliados, poucos itens concentraram respostas positivas 
acima dos 40%, a saber:

a.	 Na opinião dos técnicos, apenas o item 2.1.6 obteve mais de 
40% de respostas positivas concentradas no padrão concordo 
totalmente e concordo parcialmente;

b.	 Na opinião dos professores, os itens 2.1.5, 2.1.6 e 2.1.7 
concentraram respostas positivas no padrão concordo 
totalmente e concordo parcialmente;
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c.	 Na opinião dos alunos, os itens 2.1.5 ao 2.1.9 concentraram 
respostas positivas no padrão concordo totalmente e concordo 
parcialmente.

 Para alunos e técnicos, a segunda maior concentração de 
resposta está no padrão de resposta desconheço. 

Totalizando todos os itens avaliados por perfil, observa-se que 
o total de respostas positivas é menor que 40%, o que representa que 
as ações para essas categorias de acessibilidade não são atendidas.

Os comentários dos respondentes ao item 2.3 “O que você 
considera que poderia melhorar com relação à Acessibilidade 
Arquitetônica na Universidade?” são reveladoras quanto aos aspectos 
negativos ressaltados e as sugestões de melhorias.

Entre os técnicos-administrativos, 34 inseriram seus comentários 
ressaltando a necessidade de instalação do piso tátil, sinalização, 
elevadores, desenvolvimento de projetos de acessibilidade.

“Sinalização informativa; instalação de piso tátil; adaptação do 
restaurante do campus Reitoria” (TÉC3).

“Vaga exclusiva e reservada, rampas de inclinação, material 
para consulta nas bibliotecas, computadores e salas de estudos com 
recursos específicos” (TÉC1).

“Implementação dos estudos e projetos já existentes na 
Universidade que contemplam alguns espaços (campi) e que se 
encontram no aguardo de recursos financeiros” (TÉC13).

“Seria importante um levantamento de necessidades tendo na 
equipe pessoas portadoras de deficiência para melhor identificação 
das necessidades” (TÉC36).
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Dentre os professores, 26 respondentes adicionaram suas 
considerações sobre a necessidade de serem realizadas melhorias no 
espaço físico, com rampas, corrimãos, nivelamento do chão para as 
pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção e também da 
sinalização. Sugerem ainda a necessidade de um projeto estratégico 
para melhorias. Um dos comentários chama a atenção para o fato 
de os prédios de alguns campi serem tombados, o que dificulta a 
realização de obras.

“O caminho de acesso aos prédios que compõem o CLA é 
totalmente desnivelado, perigoso não apenas para pessoas com 
dificuldade de locomoção [...]” (PROF9). 

“Sinalização, vagas específicas para deficientes” (PROF6).

“Trabalho no CCET e o prédio, apesar de ter sido construído 
já visando a inclusão a cadeirantes, deixa a desejar. As rampas não 
possuem corrimão ou piso antiderrapante [...]” (PROF22).

“Pelo fato de alguns prédios da universidade serem locais 
tombados por instituições de preservação e memória, e ainda por ser 
instituição de ensino pública, os recursos são escassos para essa 
adaptação e as dificuldades imensas [...]” (PROF24).

Dos 23 alunos com deficiência, 16 inseriram seus comentários 
na pergunta aberta. Corroborando os apontamentos feitos por 
professores e técnicos, também consideram a necessidade de rampas, 
elevadores com manutenção, adaptados, sinalização, chão nivelado, 
pisos táteis e antiderrapantes e, no Restaurante Universitário, rampas 
com antiderrapante.

“Piso táteis, banheiros acessíveis, sinais sonoros e comunicação 
em braile” (A7).  
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“Eu sei que a estrutura do prédio da CCJP é centenária, mais 
sinalização, um caminho com piso liso pois não consigo ir de cadeira 
o chão é muito desnivelado, o bebedouro fica do lado do banheiro e 
não tenho como passar direto” (A8).

“Deveria ter placas de sinalização nos elevadores e faixas de 
segurança nas escadas, os pisos estão em má conservação” (A13). 

“Piso com menos irregularidades, mais planos e com sinalização 
para def. Visual. Elevador com melhor manutenção e funcionamento 
obrigatório” (A15).

ACESSIBILIDADE COMUNICACIONAL 
E INFORMACIONAL

A categoria Acessibilidade Comunicacional e Informacional 
foi contemplada nos questionários a partir dos itens 3.1.1 ao  3.3. 
Os itens avaliados concentram-se na questão sobre Serviços 
de Acessibilidade, com seis itens avaliados, e na questão sobre 
Equipamentos Tecnológicos Acessíveis, com quatro itens, e mais um 
item (3.3) com uma pergunta aberta para sugestões do respondente. 
Foram estabelecidos os mesmos padrões de julgamento.

Quadro 7 – Itens avaliados na Categoria Acessibilidade 
Comunicacional e Informacional

Item Descrição

Serviços de acessibilidade

3.1.1
Os serviços de atendimento ao usuário para consulta e resposta 
apresentam múltiplos meios de comunicação como, por exemplo, 
correio eletrônico, telefone, atendimento on-line via Internet etc.

3.1.2

As obras e materiais didáticos impressos em papel (livros, 
fotocópias, periódicos, folhetos, jornais, etc.) estão em formato 
digital que possa ser processado por sistemas de leitura e 
ampliação de tela ou em versão sonora em formato magnético.
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3.1.3 O conteúdo do site da Universidade é acessível, podendo 
ser adaptado por diferentes dispositivos de acesso.

3.1.4 Os eventos acadêmicos, científicos e comemorativos que você tenha 
participado contaram com a presença de intérpretes de LIBRAS.

3.1.5
O catálogo informatizado da biblioteca apresenta acessibilidade digital 
aos usuários, com ferramentas de busca de informação acessíveis por 
leitores de tela, possibilidade de inversão de cores e ampliação da tela.

3.1.6

3.1.6 Quanto aos computadores destinados aos usuários, 
a Universidade dispõe de quantidade suficiente com 
programas específicos e/ou Tecnologias Assistivas 
específicas para que as pessoas com deficiência possam 
utilizar os recursos de informática com autonomia.

Equipamentos tecnológicos acessíveis

3.2.1 A Universidade dispõe de equipamentos tecnológicos 
acessíveis como Impressão em Braille.

3.2.2 A Universidade dispõe de equipamentos tecnológicos acessíveis como 
computadores adaptados com software leitores e ampliadores de tela.

3.2.3 A Universidade dispõe de equipamentos tecnológicos 
acessíveis como lupa ampliadora digital.

3.2.4 A Universidade dispõe de equipamentos 
tecnológicos acessíveis como scanner leitor.

3.3 O que você considera que poderia melhorar com relação à 
acessibilidade comunicacional e informacional na Universidade?

Fonte: As autoras (2020).

A Tabela 5 apresenta, segundo a opinião dos técnicos-
administrativos, um consolidado das respostas em cada 
padrão para os itens relacionados à categoria Acessibilidade 
Comunicacional e Informacional.
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Tabela 5 – Consolidado das respostas dos técnicos-administrativos para 
as questões da categoria Acessibilidade Comunicacional e Informacional

Itens 
avaliados Questão

Padrão de Julgamento

CT CP DP DT D

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %

3.1.1

Serviços de 
Acessibilidade

10 17,5 26 45,6 8 14 5 8,8 8 14

3.1.2 2 3,5 7 12,3 13 22,8 12 21,1 23 40,4

3.1.3 7 12,3 22 38,6 8 14 4 7 16 28,1

3.1.4 8 14 14 24,6 11 19,3 14 24,6 10 17,5

3.1.5 3 5,3 6 10,5 4 7 3 5,3 41 71,9

3.1.6 1 1,8 6 10,5 8 14 9 15,8 33 57,9

3.2.1

Equipamentos 
Tecnológicos 

Acessíveis

-  - 3 5,3 - -  18 31,6 36 63,2

3.2.2 2 3,5 8 14 5 8,8 7 12,3 35 61,4

3.2.3 1 1,8 5 8,8 1 1,8 9 15,8 41 71,92

3.2.4 2 3,5 7 12,3 5 8,8 5 8,8 38 66,7

Legenda: Concordo Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP); Discordo 
Parcialmente (DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço (D).

Fonte: As autoras (2020).

Os dados indicam que dentre os 10 itens avaliados na categoria, 
apenas dois tiveram uma percepção positiva. O item 3.1.1, que trata 
dos serviços de atendimento ao usuário para consulta e resposta 
apresentam múltiplos meios de comunicação, com 10 respostas (17,5%) 
concentradas no padrão concordo totalmente e 26 respostas (45,6%) 
no padrão concordo parcialmente. Já o item 3.1.3, sobre conteúdo 
acessível do site da Universidade, possui sete respostas (12,3%) no 
padrão concordo totalmente e 22 respostas (38,6%) de respostas no 
padrão concordo parcialmente. Considera-se que as respostas nesses 
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dois padrões são positivas e aproximadas constituem mais de 40%, 
o que de acordo com o critério adotado indica que esses itens são 
parcialmente atendidos.

Para os demais itens, foi observada maior concentração de 
respostas no padrão desconheço, cabendo ressaltar que no tocante 
aos Equipamentos Tecnológicos Acessíveis este padrão se evidencia 
ainda mais.  Todos os itens sobre esta questão, do 3.2.1 a 3.2.4, 
que aborda sobre a disponibilização de equipamentos tecnológicos 
acessíveis como impressão em Braille, computadores com software 
leitores e ampliadores de tela, lupa ampliadora digital, scanner leitor, 
reuniram mais respostas no padrão. 

No que diz respeito aos Serviços de Acessibilidade, o item 
3.1.5 sobre a disponibilização de catálogo informatizado da biblioteca 
com acessibilidade digital reuniu 41 respostas (71,9%), seguido do 
item 3.1.6, que trata sobre a disponibilização de computadores em 
quantidade suficiente com programas de tecnologias assistivas, com 
33 respostas (57,9%), e do item 3.1.2 com 23 respostas (40,4%), que 
trata sobre obras e materiais didáticos impressos em formato digital ou 
em versão sonora em formato magnético. 

Entre os que discordam parcialmente, chama a atenção o 
item 3.1.2, que menciona obras e materiais didáticos impressos em 
formato digital que possa ser processado por sistemas de leitura e 
ampliação de tela ou em versão sonora em formato magnético, com 
13 respondentes (22,8%). 

De um modo geral, a Categoria Acessibilidade Comunicacional 
não é bem avaliada na opinião dos técnicos-administrativos. Já o 
padrão desconheço é apontado em boa parte das respostas, o que 
evidencia que as ações de acessibilidade para este perfil não são 
atendidas, correspondendo a menos de 40% das respostas positivas 
concentradas nos padrões de Concordo Totalmente e Concordo 
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Parcialmente, e repetindo o padrão de resposta a alguns itens da 
Acessibilidade Arquitetônica.

Tabela 6 – Consolidado das respostas dos professores para as questões 
da categoria Acessibilidade Comunicacional e Informacional

Itens 
avaliados Questão

Padrão de Julgamento

CT CP DP DT D

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %

3.1.1

Serviços de 
Acessibilidade

6 15 14 35 4 10 6 15 10 25

3.1.2 -  - 11 27,5 9 22,5 7 17,5 13 32,5

3.1.3 4 10 10 25 7 17,5 6 15 13 32,5

3.1.4 1 2,5 7 17,5 7 17,5 18 45 7 1,75

3.1.5 1 2,5 7 17,5 -  - 3 7,5 29 72,5

3.1.6 -  - 5 12,5 2 5 16 40 17 42,5

3.2.1

Equipamentos 
Tecnológicos 

Acessíveis

2 5 - -  1 2,5 9 22,5 28 70

3.2.2 - -  2 5 2 5 8 20 26 65

3.2.3 1 2,5 1 2,5 1 2,5 5 12,5 32 80

3.2.4 2 5 2 5 1 2,5 5 12,5 30 75

Legenda: Concordo Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP); Discordo 
Parcialmente (DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço (D).

Fonte: As autoras (2020).

Na Tabela 6 verifica-se o item 3.1.1, que trata sobre os serviços 
de atendimento ao usuário, reuniu seis respondentes (15%) no padrão 
concordo totalmente e 14 respondentes (35%) no padrão concordo 
parcialmente. Desta forma, é o único item com uma avaliação mais 
positiva para esta categoria.  

Os demais dados representados indicam a maior ocorrência de 
resposta entre professores no padrão desconheço. Dos 10 itens avaliados 
entre as Questões de Serviços de Acessibilidade e Equipamentos 
Tecnológicos, somando o padrão de julgamento concordo totalmente 
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e concordo parcialmente, os nove itens correspondem ao padrão com 
menos de 40% das respostas positivas. Em relação aos Serviços de 
Acessibilidade há concentração no mesmo padrão. O item 3.1.4, que 
trata sobre os eventos acadêmicos, científicos e comemorativos com 
a presença de intérpretes de LIBRAS, na opinião dos professores, 18 
respondentes (45%) discordam totalmente, diferentemente da opinião 
dos técnicos, que houve para o mesmo item empate entre discordo 
totalmente e concordo parcialmente, mantendo-se uma avaliação 
negativa para esta questão.

Assim como na opinião dos técnicos, os itens 3.2.1 a 3.2.4, 
que tratam sobre Equipamentos Tecnológicos, reúnem entre os 
respondentes o padrão desconheço.

Em razão da elevada concentração de respostas no padrão 
desconheço, não se pode afirmar que a Categoria Acessibilidade 
Comunicacional e Informacional é bem avaliada na opinião dos 
professores. Portanto, para este perfil de respondente, as ações de 
acessibilidade não são atendidas. 

Tabela 7 – Consolidado das respostas dos alunos para as questões 
da categoria Acessibilidade Comunicacional e Informacional

Itens 
avaliados Questão

Padrão de Julgamento

CT CP DP DT D

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde %

3.1.1

Serviços de 
Acessibilidade

15 65,2 3 13 1 4,3 2 8,7 2 8,7

3.1.2 3 13 3 13 2 8,7 4 17,4 11 47,8

3.1.3 9 39,1 9 39,1 1 4,3 2 8,7 2 8,7

3.1.4 1 4,3 -   4 17,4 14 60,9 4 17,4

3.1.5 3 13 3 13 2 8,7 3 13 12 52,2

3.1.6 4 17,4 2 8,7 6 26,1 3 13 8 34,8
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3.2.1
Equipamentos 
Tecnológicos 

Acessíveis

1 4,34 1 4,34 1 4,34 4 17,4 16 69,6

3.2.2 5 21,7  2 8,7 1 4,34 3 13 12 52,2

3.2.3 2 8,7 - -  2 8,7 1 4,34 18 78,3

3.2.4 4 17,4 3 13 1 4,34 -   15 65,2

Legenda: Concordo Totalmente (CT); Concordo Parcialmente (CP); Discordo 
Parcialmente (DP); Discordo Totalmente (DT); Desconheço (D).

Fonte: As autoras (2020).

Observa-se a partir dos dados na Tabela 7 que apenas dois itens 
concentraram respostas positivas. O item 3.1.1 reuniu 15 respostas 
(65,2%) no padrão concordo totalmente e três respostas (13%) no 
padrão concordo parcialmente. Já o item 3.1.3 possui nove respostas 
(39,1%) para cada um dos dois padrões, contabilizando mais de 40% 
de respostas positivas. 

Assim como na opinião dos técnicos-administrativos e 
professores, observa-se entre os alunos com deficiência maior 
concentração no padrão de julgamento desconheço. Dos 10 
itens avaliados entre as Questões de Serviços de Acessibilidade e 
Equipamentos Tecnológicos, seis itens possuem um número elevado 
no padrão desconheço, o que revela que há uma acentuação de menos 
de 40% de respostas positivas concentradas no padrão de julgamento 
concordo totalmente e concordo parcialmente.

Já o item que obteve elevado padrão no discordo totalmente foi 
o item 3.1.4, com 14 respondentes (60,9%). Infere-se, a partir deste 
último item, que para a maioria dos alunos com deficiência os eventos 
não contam com a presença de intérprete de LIBRAS.

De um modo geral, a Categoria Acessibilidade Comunicacional 
e Informacional segundo as respostas dos alunos com deficiência, 
revelou uma percepção menos negativa quando comparada com 
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as respostas de técnicos-administrativos e professores. Todavia, 
o desconhecimento se repete como padrão predominante para a 
maioria dos serviços de acessibilidade e equipamentos tecnológicos 
acessíveis disponíveis na instituição. Soma-se a isso fato de que 
entre os três perfis de respondentes, o número de itens avaliados 
positivamente, no total, não corresponde ao mínimo de 40% de 
respostas positivas, confirmando que as ações de acessibilidade 
para a categoria não são atendidas.

Quanto aos comentários dos três perfis de respondentes ao 
item 3.3 “O que você considera que poderia melhorar com relação 
à Acessibilidade Comunicacional e Informacional na Universidade?” 
Identificam-se algumas colocações interessantes.

Entre os técnicos-administrativos, 28 apresentaram seus 
comentários ressaltando a necessidade de divulgar aos servidores 
as ferramentas disponíveis para as pessoas com deficiência bem 
como a aquisição de equipamentos acessíveis, além disso, sugerem 
a necessidade de consultar as pessoas com deficiência sobre suas 
necessidades e serviços a serem ofertados. 

“Informar a todos os servidores e colaboradores sobre as 
ferramentas que estão à disposição de pessoas com necessidades 
especiais” (TÉC2).

“O discente com deficiência visual e/ou auditiva necessita de: 
inscrições em Braille em todos os ambientes, material em Braille, 
material em áudio, material em tinta, ampliadores de textos, leitor de 
telas, gravadores digitais ou analógicos” (TEC4).

“Conscientização dos profissionais da Unirio em relação de 
como se tratar um aluno com deficiência” (TEC16).

“Considero que deveria haver investimento na área de 
acessibilidade como um todo, com uma forte comunicação interna 
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para, inclusive, buscar sensibilizar as pessoas para a importância do 
tema” (TEC41).

Entre os professores, 16 respondentes teceram suas considerações 
sobre a necessidade de divulgação dos equipamentos disponíveis na 
Universidade, bem como das ações realizadas, além de treinamento 
sobre as tecnologias disponíveis para atender as necessidades dos 
alunos, corroborando a opinião dos técnicos-administrativos. 

“Aquisição dos recursos necessários para possibilitar a inclusão 
dessas pessoas” (PROF11).

“Se os equipamentos mencionados acima existirem na 
Universidade, que isso seja informado à comunidade acadêmica; se 
não, que eles sejam providenciados o mais rápido possível” (PROF29).

“Treinamento e divulgação das ações existentes” (PROF31).

“É necessário instrumentalizar os servidores em geral, 
professores e pessoal técnico administrativo sobre as tecnologias 
disponíveis e cuidados necessários” (PROF 36).

Dos 23 alunos com deficiência, nove inseriram seus comentários 
na pergunta aberta sobre a categoria, revelando a necessidade de 
divulgação das ações, como pode ser notado no comentário do 
aluno que desconhece a política de acessibilidade, sugerindo a 
criação desta. Além disso, sugeriram a aquisição de equipamentos 
tecnológicos e sinalização. 

“Criação de uma política voltada para os alunos com deficiência, 
permanência, transporte intercampi adaptados, etc.” (A6).

“Implantação de software ledor” (A7).

“Eu não uso muito os esses serviços, temos um grupo da minha 
turma e eles me ajudam quando estou precisando de ajuda [...] a 
proposta de impressão em braile e muito interessante” (A8).
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“Wi-fi; mais computadores; informativos em braile e ensino de 
libras como disciplina eletiva em todos os campos” (A15).

Um comentário que chama atenção é a sugestão dos serviços 
oferecidos disponíveis para outros campi: “A maior parte dos serviços 
oferecidos não chegam aos campi Tijuca e Centro” (A21).

ACESSIBILIDADE PEDAGÓGICA E 
ACESSIBILIDADE ATITUDINAL

Para estas categorias, devido às suas especificidades, foram 
adotadas questões diferenciadas, tendo como referência a tese de 
doutorado de Chahini (2010), que também trata de um estudo sobre 
acessibilidade numa universidade federal. 

Para os 40 professores respondentes, o questionário on-
line contemplou os itens 4.1 ao 4.9, acrescidos da opção “outros”, 
para comentários em cada um dos itens. Além disso, uma pergunta 
aberta foi proposta para o respondente registrar o que poderia 
melhorar com relação à Acessibilidade Pedagógica e Acessibilidade 
Atitudinal (item 4.10). 

As questões sugeridas são: Atendimento Educacional 
Especializado; Comportamento dos Professores; Avaliação da 
Aprendizagem; Estratégias Pedagógicas; Formação Inclusiva; Orientação 
pela Coordenação do Curso; Preconceito ou Discriminação e Inclusão.

Para os 23 alunos respondentes, o questionário on-line 
contemplou os itens 4.1 a 4.5, também acrescidos da opção “outros”, e 
mais um item 4.6 com uma pergunta aberta. As questões sugeridas aos 
alunos são Avaliação da aprendizagem, Preconceito ou discriminação, 
Atendimento prioritário e Inclusão.
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Em relação ao Atendimento Educacional Especializado, 17 
professores (42,5%) indicaram dispensar aos alunos atendimento 
individualizado e nove respondentes (22,5%) dispensam atendimento 
diferente dos demais alunos sem deficiência. 

Na opção de resposta “outros”, um professor comenta que “De 
acordo com a necessidade especifica do aluno de modo a propiciar 
sua participação junto com a turma” (PROF7). Outro professor opina: 

“No caso de deficiência física, acredito que o atendimento seria 
igual aos demais. No caso de deficiência visual ou auditiva ou intelectual, 
creio que precisaria ter um atendimento individualizado” (PROF9).

Em relação ao Comportamento dos Professores, nota-se o 
número de 12 respondentes (30%) que se sentem normal possuindo 
um aluno com deficiência. Porém, chama a atenção o número de 15 
professores (37,5%) que responderam “outros”, com comentários 
sobre como se comportam ao receberem um aluno com deficiência: 

“Com mais responsabilidade” (PROF7).

“Com necessidade de suporte para suprir minhas próprias 
limitações, pois não sei Libras, por exemplo” (PROF9).

“Requer mais atenção. Preocupa-me a cidadania” (PROF13).

 “Preocupado. Será necessário dar condições mínimas para seu 
aprendizado” (PROF15). 

E no que diz respeito ao seu preparo para ministrar a disciplina 
para alunos com deficiência, os dados revelam que 14 (35%) 
respondentes indicam que não possuem preparo, 11 (27,5%) apontam 
que sim, 11 (27,5%) apontam não ter certeza e quatro (10%) indicam 
outros. 
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“Dependendo da deficiência sim. Já tive algumas poucas 
experiências e elas foram tranquilas, a partir do momento em que 
eu compreendi a deficiência e pude adaptar o material utilizado e a 
didática utilizada, para melhor incluir o estudante” (PROF6).

“Dependendo do tipo de deficiência, sim” (PROF36).

Os dados sobre as Estratégias Pedagógicas indicam que, com 
relação às necessidades educacionais dos alunos com deficiência, 13 
(32,5%) respondentes afirmam atender às necessidades educacionais 
dos alunos, nove (22,5%) respondentes indicam que precisam ser 
revistas e outros nove (22,5%) não sabem responder. Nota-se que 
dois (5%) professores indicaram que não atendem às necessidades 
educacionais dos alunos. 

Com relação à Formação Inclusiva do professor, um número 
elevado de 19 (47,5%) respondentes confirma não possuir formação, 
número que corresponde a quase metade dos respondentes, outros 10 
(25%) professores afirmam que sim e seis (15%) professores indicaram 
outros, registrando os seguintes comentários:

“Procuro orientação com especialistas. Acredito que devo 
aprender à medida que tenho necessidade (PROF13).

“Jamais participei, mas depois desse formulário passei a ter 
vontade de participar de um curso de formação inclusiva [...]” (PROF29).

“Não realizei, mas gostaria de realizar” (PROF32). 

Observa-se por parte dos professores a disposição em possuir 
este tipo de formação. 

Já com relação à Orientação pela Coordenação do Curso, 25 
(62,5%) respondentes informam que não obtiveram. Apenas oito (20%) 
respondentes apontam ter recebido algum tipo de esclarecimento.
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Gráfico 2 – Avaliação de Aprendizagem na opinião dos alunos

Fonte: As autoras (2020).

Comparando as opiniões de professores e alunos, alguns 
dados importantes podem ser identificados. Na questão relacionada à 
Avaliação de Aprendizagem, 33 professores responderam que avaliam 
respeitando as necessidades educacionais dos alunos, ou seja, 82,5% 
dos professores. Outros três professores indicaram que avaliam da 
mesma forma que a dos alunos sem deficiência.

Entre os alunos, apenas um respondente corrobora a opinião 
dos professores, já outros 14 respondentes indicam que os professores 
avaliam da mesma forma que os alunos sem deficiência, o que 
corresponde a 60,9% do total dos respondentes nesse perfil. 

Sobre as Estratégias Avaliativas adotadas pelos professores em 
relação às necessidades educacionais dos alunos com deficiência, 
identificam-se entre os alunos as opiniões: sete (30,4%) respondentes 
consideram que atendem suas necessidades educacionais, sete 
(30,4%) respondentes informam que precisam ser revistas, dois (8,7%) 
respondentes consideram que não atendem suas necessidades 
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educacionais e um (4,3%) respondente comentou que “alguns não 
se importam” (A5).

Os alunos destacaram que:

“No geral, avaliam adaptando a necessidade do aluno, mas já 
houve casos em que isso não ocorreu” (A18).

“Os professores não são informados das necessidades 
especiais pela coordenação, porém atuam em respeito a elas quando 
informados pelos alunos” (A21).

Quanto ao fato de ter presenciado Preconceito ou Discriminação 
para com os alunos com deficiência, os dados apontaram que 
28 professores indicaram que não, o que corresponde a 70% dos 
professores, outros nove professores (22,5%) apontaram que sim. 

A mesma questão na opinião dos alunos revelou que 16 
respondentes (o que equivale a 69,6% dos alunos) apontaram que 
não sofreram preconceito ou discriminação, porém três respondentes 
afirmaram ter sofrido e quatro (17,4%) indicaram algumas vezes.

Agora no que tange à questão da inclusão de alunos deficientes, 
os dados mostram que, entre os professores, 20 respondentes (o que 
equivale a 50% dos professores) consideram que os alunos não são 
incluídos, 10 (25%) não possuem certeza e seis (15%) respondentes 
indicaram outros. 

Já entre os alunos, 13 respondentes (o que equivale a 56,5% 
dos alunos) relatam se sentirem incluídos na Universidade enquanto 
que outros sete (30,4%) apontam algumas vezes. 

Para os alunos, especificamente, foi adicionada uma questão 
sobre Atendimento Prioritário, 16 respondentes (69,6%) informaram 
que não possuíam e apenas quatro respondentes (17,4%) afirmam 
ter atendimento prioritário no espaço universitário. 
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Na pergunta aberta “O que você considera que poderia 
melhorar em relação à Acessibilidade Pedagógica e Atitudinal na 
Universidade”? Observou-se que os professores sugerem mais 
discussões e ações sobre inclusão, acompanhamento mais efetivo 
da PROGRAD, orientação de como tratar as limitações de acordo 
com as deficiências e exigências de cada curso, capacitação aos 
docentes e apoio para adaptação. 

“Um acompanhamento mais efetivo da PROGRAD” (PROF16).

“Falta muita orientação às Direções, Coordenações e 
Docentes em como tratar algumas limitações associadas as distintas 
deficiências e exigências de cada curso” (PROF32).

Os alunos sugerem projetos de inclusão, a coordenação entrar 
em contato com os alunos para saberem sobre suas necessidades, 
melhorar a avaliação, melhorar a acessibilidade das salas de aula:

“Melhorar a avaliação” (A3).

“Projetos de inclusão” (A6).

“Conhecimento sobre as principais deficiências por parte dos 
funcionários, discentes e discentes [...] que as pessoas entendam que 
nem toda deficiência é visível e “estereotipada” com cadeiras de rodas 
e bengalas” (A15).

“Na parte que me toca, sou tratado com respeito e dignidade, 
como deve ser tratado todos independente de qualquer dificuldade 
física ou visual” (A23).

Em conformidade aos critérios da avaliação, observou-se a 
incidência de respostas positivas às questões. Para tanto, foram 
consideradas as questões com um percentual de respostas igual ou 
maior a 40% que representassem uma percepção positiva sobre as 
Acessibilidades Pedagógica e Atitudinal. 
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Na visão dos professores, para as oito questões colocadas no 
questionário, quatro apresentaram percentual positivo. Atendimento 
Educacional Especializado obteve 42,5% de respostas positivas, 
Preconceito ou Discriminação contabilizou 70% de respostas positivas, 
Avaliação da Aprendizagem reuniu 82,5% de respostas positivas. 
A questão sobre Estratégias Pedagógicas concentrou 32,5% de 
respostas dos professores que atendem as necessidades dos alunos 
com necessidades especiais e outros 22,5% que consideram que essas 
estratégias apenas precisam ser revistas, somadas elas ultrapassam 
os 40% de respostas positivas.

Com relação às questões que não apresentaram o mínimo de 40% 
de respostas positivas, observam-se as questões Formação Inclusiva, 
Comportamento dos Professores, Orientação pela Coordenação do 
Curso e Inclusão.

No que se refere à percepção positiva dos alunos, dentre as 
cinco questões propostas no questionário, três apresentam percentual 
acima de 40%. Preconceito ou Discriminação obteve 69,5% de 
respostas positivas representadas na afirmativa de que não sofreram 
nenhum tipo de preconceito ou discriminação. Sobre Estratégias 
Avaliativas foram contabilizadas duas respostas, 30,4% dos alunos 
indicam que as estratégias atendem às suas necessidades e mais 
30,4% indicam que elas apenas precisam ser revistas. Acrescenta-se 
a questão sobre Inclusão que obteve 56,5% de respostas de alunos 
afirmando sentirem-se incluídos. Apenas duas questões apresentaram 
percepção negativa para esse perfil de respondente, como Avaliação 
de Aprendizagem e Atendimento prioritário.

Considerando o total de questões propostas nos questionários 
para os dois perfis e a porcentagem de respostas positivas, as 
ações de acessibilidade nas categorias podem ser consideradas 
parcialmente atendidas. Isso significa que nessas categorias, 
melhorias e aprimoramentos precisam ser ainda realizados. 
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Ressalta-se que a questão da falta de formação/capacitação 
inclusiva e a ausência de orientações precisas da coordenação para 
os professores são ainda barreiras que dificultam a Acessibilidade 
Pedagógica e a Atitudinal na UNIRIO.

As atitudes dos professores em relação aos alunos com 
deficiência consideram adequar as aulas e a avaliação para um 
atendimento adequado ao aluno, além da sugestão de a Universidade 
oferecer capacitação inclusiva. Identifica-se a preocupação por 
parte dos professores para atender o aluno com qualidade e buscar 
eliminar a barreira pedagógica e atitudinal, visando à inclusão do 
aluno com deficiência.

Os indicadores de Pesquisa e Ensino da Categoria 
Pedagógica, bem como Sensibilização da Categoria Atitudinal foram 
contemplados nas entrevistas, e, com isso, buscou-se complementar 
a análise quantitativa a partir dos dados qualitativos, de uma forma 
mais global, identificando os aspectos positivos e negativos para 
ambas as categorias.

ANÁLISE QUALITATIVA DAS ENTREVISTAS

As entrevistas foram realizadas com três professores e com três 
alunos com deficiência, de centros diferentes da Universidade: Centro 
de Ciências Humanas e Sociais, Centro de Ciências Biológicas e da 
Saúde e Centro de Ciências Exatas e Tecnologia. 

Com intuito de manter o anonimato dos entrevistados, os 
professores foram identificados com a Letra PROF e os alunos com 
a letra A. O quadro a seguir apresenta a caracterização dos mesmos.
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Quadro 8 - Caracterização dos entrevistados

Entrevistado Centro Deficiência
PROF1 Centro de Ciências Humanas e Sociais Cegueira
PROF2 Centro de Ciências Biológicas e da Saúde Não possui
PROF3 Centro de Ciências Exatas e Tecnologia Não possui 

A1 Centro de Ciências Humanas e Sociais Cegueira
A2 Centro de Ciências Biológicas e da Saúde Deficiência física
A3 Centro de Ciências Exatas e Tecnologia Deficiência Auditiva

Fonte: As autoras (2020).

A análise das entrevistas está centrada prioritariamente nos 
indicadores das categorias Acessibilidade Pedagógica e Atitudinal, 
como Adaptação nas Estratégias de Aprendizagem e Pesquisa e 
Ensino. Para Acessibilidade Atitudinal, os indicadores analisados são 
Acolhimento e participação, sensibilização e Atendimento. Desta forma, 
os dados foram tratados a partir do agrupamento desses indicadores. 

AS ENTREVISTAS COM OS PROFESSORES

Os dados coletados por meio das entrevistas feitas com os 
professores apontam que o indicador Adaptação nas Estratégias 
de Aprendizagem é parcialmente atendido a partir das atividades 
pedagógicas e adaptação destas, tendo em vista que não são 
disponibilizados recursos de tecnologias assistivas. 

Em relação às estratégias pedagógicas adotadas pelos 
professores, apesar de os professores PROF1 e PROF3 destacarem 
que não houve necessidade, percebe-se nas falas uma inclinação a 
realizar as estratégias caso necessite.

PROF1 comenta que, por ser deficiente, a aula dele é 
bastante expositiva. Ele informa que, como ia ter um aluno cego na 
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sua disciplina, encaminha os textos para o aluno que digitalizaria 
para si mesmo. 

“Não é que eu monte uma estratégia [...] Por exemplo, eu ia ter 
um aluno deficiente agora [...] Ele não pegou a disciplina, é... eu já 
tinha combinado com ele que eu mandaria os textos digitalizados pra 
ele por e-mail” (PROF1).

Já PROF3, comenta que não houve necessidade, entretanto 
nota-se sua preocupação com a aluna com deficiência auditiva para 
que ela pudesse ter a transcrição da aula no seu tablet e atenção 
dispensada para encaminhar e-mail aos professores informando da 
necessidade da aluna. 

“A única coisa que tentei fazer durante as aulas é falar mais 
devagar pra dar tempo do fone pegar com clareza e outro software, o 
tablet dela pode traduzir, tá” (PROF3).

Em relação aos professores adotarem critérios e estratégias 
diferenciadas na avaliação para os alunos com deficiência, observa-
se que os professores não adotam na maioria por, segundo eles, não 
haver necessidade. No entanto, PROF1 adotou em sua avaliação a 
prova oral para que a aluna pudesse realizá-la.

PROF1 informa que:  

No caso da aluna, por exemplo, eu fazia a prova oral com ela, 
porque ela tinha muita dificuldade pra escrever, pra escrever 
fisicamente mesmo, né. Então, com ela era mais fácil você fazer 
a prova oral, porque aí você buscava um pouco aquilo que ela 
podia, podia te oferecer. (PROF1).

Em relação à utilização de recursos de tecnologia assistiva 
para os alunos ou recursos didáticos acessíveis disponibilizados pela 
Universidade, depreende-se que dois professores entrevistados não 
utilizam, em contrapartida PROF3 faz uso de tecnologia assistiva para 
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uma aluna com deficiência auditiva. Além disso, dois professores 
comentam que não são disponibilizados estes materiais didáticos 
acessíveis pela Instituição. 

PROF 1 comenta que utiliza o ledor de tela para ele mesmo e 
não para o aluno. 

“Olha, eu realmente não utilizo pra ele. Utilizo isso pra mim, que 
é o ledor de tela, né. Para nós não tem nada disponibilizado, não” 
(PROF1).

PROF2 complementa a fala de PROF 1, apontando a falta de 
recurso didático acessível.

“Não tem recurso didático disponibilizado. Já fomos informados 
que existia no mundo, mas enfim, nós não temos (...) facilitaria e muito, 
mas eu não tenho nem como usar, eu não tenho tecnologia dessa 
forma” (PROF2).

PROF3 enfatiza que usa o recurso do fone para que a aluna 
com deficiência auditiva possa assistir às aulas. “A gente usa isso. O 
professor usa um fone que ela capta no tablet e consegue, né, assistir 
às aulas” (PROF3).

Em relação ao indicador Pesquisa e Ensino, observa-se nos 
relatos dos professores que é oferecido auxílio acadêmico de apoio 
para a realização das atividades de estudo e em sala de aula por 
meio do Projeto Ledor, da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura, e 
de Tutoria Especial, da Pró-Reitoria de Graduação. PROF1 relata o 
projeto Ledor Amigo. 

“Agora está começando a contar. O trabalho dos ledores 
voluntários” (PROF1). 

PROF3 comenta que a aluna com deficiência auditiva possui um 
tutor do Programa PROTES, da PROGRAD.
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“Ela conta com um bolsista PROTES, né, pra tirar todas as 
dúvidas [...]” (PROF3). 

Para o indicador Acolhimento e Participação, nota-se pelo 
relato dos professores que os alunos possuem uma boa acolhida 
na Universidade.

PROF1 aponta que “O acolhimento que a aluna teve foi muito por 
causa dos colegas, né. Os colegas procuraram acolhê-la. Procuraram. 
É... fazer o que fosse melhor por ela. Depois, ela começou a ter um 
apoio um pouco melhor da universidade. 

PROF2 comenta o processo de acolhimento do aluno com 
deficiência no seu curso:

Nós fomos surpreendidos com a chegada deles, né, como que 
entraram no curso, a partir do momento que passou a ter esta 
cota determinada [...] o que a gente queria é que ele se sentisse 
acolhido e a gente passou aquele primeiro semestre inteiro a 
turma dele só podia ter aula no primeiro andar, térreo do Instituto 
[...]. (PROF2).

Em relação aos professores receberem suporte oferecido pela 
Universidade, PROF1 e PROF2 informam que não receberam. 

“Haveria um grupo que estudaria, que tentaria nos dar apoio. 
Este mesmo grupo, na pessoa de uma professora já foi procurado por 
mim e essa professora não tá dando conta” (PROF2).

Em relação a terem recebido esclarecimento por parte da 
coordenação do curso para receber o aluno com deficiência, os 
professores relatam que não obtiveram orientação, confirmando assim 
os dados obtidos no questionário.

É... eu não recebi instrução, não recebi instrução, não recebi 
informe da admissão na Universidade, do tipo: olha, você vai 
receber 10, 15, 20 alunos, cinco alunos, é... dois alunos que 
tenham isso ou aquilo. Não. [...] na minha cabeça, a tramitação 
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seria entra na universidade, depois de feita a primeira chamada, 
já estão matriculados, todos os coordenadores de curso 
recebem um informe, simples, por e-mail: Está entrando no seu 
curso fulano, beltrano e ciclano, portador da deficiência tal, auto 
declarada assim, auto declarada assado. (PROF2).

PROF3 corrobora o relato de PROF2 sobre essa falta de 
orientação. 

“Não. [...] a gente só descobriu que se tratava quando a gente 
recebeu no dia da recepção dos alunos, dos calouros” (PROF3).

Em relação às ações de sensibilização realizadas pela 
Universidade para o convívio e o respeito à diferença, conclui-se que é 
incipiente ainda e falta divulgação das ações.

PROF1 comenta que está começando a realizar estas ações 
na Universidade. 

“Isso, tá começando a realizar, né. No passado, nesse semestre 
agora tivemos até, eu participei em duas reuniões [inaudível] tá 
começando, tá incipiente, mas está começando até” (PROF1).

Conclui-se que a Acessibilidade Pedagógica possui aspectos 
positivos ressaltados nas opiniões dos professores, pois mostrou que 
os mesmos estão dispostos a adotar de estratégias pedagógicas para 
atender os alunos com deficiências, porém relatam que não houve 
necessidade de tal procedimento e que contam com apoio de projetos 
institucionais que auxiliam o aluno. 

Os indicadores Adaptação nas Estratégias de Aprendizagem 
e Pesquisa e Ensino estão contemplados parcialmente nesta 
categoria, tendo em vista que os professores comentaram não serem 
disponibilizadas tecnologias assistivas. No geral, de acordo com as 
entrevistas, a Acessibilidade Pedagógica é bem avaliada na opinião 
dos professores.
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De forma geral, a Categoria Pedagógica apresenta uma 
percepção positiva nas opiniões expressas nas entrevistas. O 
indicador Estratégias de Aprendizagem, não é totalmente bem 
avaliado em razão da falta de disponibilização de tecnologias 
assistivas, no entanto, uma professora contesta a ausência desses 
recursos.  Os outros itens inseridos no indicador desta categoria, 
como a adoção de estratégias avaliativas, foram contemplados na 
opinião dos professores. Ainda sobre a categoria, o Indicador de 
Pesquisa e Ensino é bem avaliado por dois professores que utilizam 
o apoio acadêmico oferecido pela Universidade.

Em relação à categoria Acessibilidade Atitudinal, os relatos 
dos professores revelam que a categoria é bem avaliada em razão 
das ações de acolhimento promovidas pelos alunos e professores. 
Lembrando que nesta categoria os indicadores se referem ao 
Acolhimento e Participação, Sensibilização e Atendimento. As falas 
apontadas nas entrevistas dos professores confirmam as lacunas no 
que diz respeito à orientação e esclarecimentos da instituição para 
preparação dos professores para receber os alunos com deficiência. 
Ainda assim, no que diz respeito ao acolhimento existe um esforço 
individual do professor/coordenador para a inserção desse aluno no 
curso. Já o indicador de Sensibilização não possui aspecto positivo, 
uma vez que falta divulgação na universidade.  A categoria Atitudinal é 
parcialmente atendida, considerando que alguns de seus indicadores 
não são contemplados totalmente.

AS ENTREVISTAS COM OS ALUNOS

Os dados coletados por meio das entrevistas feitas com os 
alunos apontam para o indicador Adaptação nas Estratégias de 
Aprendizagem algumas considerações relevantes. Nas respostas ao 
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questionário o mesmo indicador não foi contemplado, ou seja, não 
obteve o mínimo de 40% de respostas positivas. Em contrapartida, 
as entrevistas permitiram expandir a percepção dos alunos a partir do 
relato sobre as atividades pedagógicas e adaptação destas, porém 
apenas um dos alunos critica a falta de adaptação. Em relação às 
estratégias pedagógicas adotadas pelos professores, a aluna A1 
acredita que sim, entretanto destaca que não houve necessidade. 

“O tema é um só, é leitura, as perguntas, [...] não houve essa 
necessidade, mas eu acredito que se houver há de acontecer, [...] tô no 
quarto período, ainda não houve necessidade de nenhuma estratégia 
pedagógica” (A1).

No entanto, quando questionada sobre sua participação e 
aprendizado na sala de aula em igualdade de oportunidades com os 
demais colegas da turma, A1 no seu relato:

“Eles mandam texto por e-mail da turma ou então eu tiro xerox, aí 
eu utilizo dos mecanismos, né, que nós temos, que aqui na faculdade 
nós temos a máquina ledora [...]” (A1).

Nota-se que o professor disponibiliza o texto via e-mail e ela 
consegue ter acesso ao texto por meio do scanner leitor ou por meio do 
sistema computacional dosvox, que facilita o acesso ao computador 
para deficientes visuais. Com isso, o professor realiza estratégias para 
que o aluno possa ter acesso aos textos da disciplina.

O aluno A2 enfatiza que os professores oferecem estratégias 
pedagógicas para a sua condição física quando necessário, como, por 
exemplo, quando está previsto trabalho de campo na água.

E eu tive essa experiência quando eu fiz a matéria [...] onde todos 
da turma estavam entrando na água pra poder fazer, seguir o 
roteiro da aula, só que por conta da minha perna, eu não podia 
entrar na água, então a professora me deu um atividade diferente 
de todo mundo pra eu realizar fora da água e que estivesse dentro 
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das minhas condições. Dentro da sala de aula eu nunca precisei 
de nenhum tipo de didática diferente. Eu consigo me adaptar ao 
mesmo método de todos os outros. (A2).

Contrapondo à visão de A1 e A2, a aluna A3 acredita que não, 
afirmando que os professores não mudam as estratégias para que a 
mesma possa participar das atividades e ela acaba fazendo em casa. 
Ou seja, neste quesito, para esta aluna, a adaptação da estratégia de 
aprendizagem não está contemplada. 

“Eu não sei, mas eu acho que não, porque quando acontece de 
eu não conseguir participar de alguma atividade ou das aulas mesmos, 
eles não mudam o sistema, continua o mesmo e eu faço em casa” (A3).

Ainda sobre o indicador adaptação nas estratégias de 
aprendizagem, os alunos apontam o uso de tecnologia assistiva 
para as atividades de sala de aula e que são conhecidos por eles. 
Isso demonstra que o conhecimento da existência da tecnologia 
assistiva na Universidade por parte dos alunos pode estar atrelado 
à sua necessidade de uso. No entanto, os professores entrevistados 
destacaram que não há recursos disponíveis acessíveis.

A1, por exemplo, comentou a disponibilização pela Universidade 
do scanner leitor, que transforma os textos em áudio e o programa 
dosvox que ela utiliza.

Há sim. Há na parte da informática, um programa com nome 
de dosvox, o qual facilita, eles os professores mandam através 
de e-mail, certo? Mandam em pdf, que quando eu consigo eu 
transformo no texto e aqui também tem a máquina ledora, a qual 
eu já falei. A máquina ledora é tipo um scanner você coloca o 
livro ou a folha ali e ela lê pra você tudo que está escrito. São os 
mecanismos que eu utilizo. (A1).

Já a aluna A3 utiliza um microfone que foi comprado pela 
Universidade.
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“A universidade comprou um microfone e aí fica comigo e 
durante as aulas eu entrego o microfone para o professor e transcrevo 
para o meu telefone” (A3).

Outro ponto relacionado a este indicador pode ser identificado 
nas atividades avaliativas. A1 revela que, além de não haver distinção 
das provas, atendendo a todos em igualdade de participação e 
oportunidade para as atividades, a coordenação do curso disponibiliza 
alguém para ler a prova e realizar a transcrição das respostas, além de 
sua participação em outras atividades.

“Quando é prova tem sempre uma pessoa [...] tem uma pessoa 
da coordenação, que ela lê pra mim as perguntas e eu respondo e ela 
vai transcrevendo, certo?” (A1).

A2 relata que as atividades de avaliação são feitas em grupo, dupla 
ou trio, e que não possui, geralmente, dificuldades para sua realização. 

Os trabalhos são feitos em grupos, trios ou duplas e assim dessa 
forma eu consigo pedir pra que algum membro do meu grupo 
faça coleta no meu lugar e é o que tem dado certo desde então 
[...] eu sempre fui bem atendido pelos meus colegas de grupo e 
sempre fiz os trabalhos com excelência e sem problemas. (A2).

Em relação ao indicador Pesquisa e Ensino, observa-se nos 
relatos dos alunos com deficiência que é oferecido auxílio acadêmico 
de apoio para a realização das atividades de estudo e em sala de aula. 
A1 relata o projeto Ledor Amigo e que ela possui uma ledora. 

“É o ledor, Projeto Ledor. A pessoa que lê pra mim é da minha 
sala e ela sempre, quando terminam as aulas, nós conversamos a 
respeito e ela lê os temas para mim como reforço pelo aquilo que o 
professor deu em sala de aula” (A1). 

Já A3 comenta que foi oferecido a ela um intérprete de libras 
para as aulas, porém ela não possui fluência na língua de sinais.
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“Eu assisto a aula com um... professor que fica com um 
microfone e faz a transcrição no telefone, porque eu não sou fluente 
em libras. Eles já me ofereceram intérprete em libras, mas não adianta 
porque eu não sei” (A3).

Outro aspecto relatado diz respeito às atividades de eventos 
na Universidade com a temática inclusiva. A3 comentou que não 
participou. Já A1 apontou que participou de atividades promovidas 
pelo Projeto Ledor. 

“Eu participei do Projeto Ledor que teve numa ocasião, houve 
palestras, roda de palestras, então a faculdade tá sempre promovendo 
estas discussões sobre tema de inclusão” (A1). 

Em relação à categoria Acessibilidade Atitudinal, os relatos dos 
alunos revelam que a categoria é bem avaliada em razão das ações 
promovidas pela comunidade Universitária. 

Para o indicador Acolhimento e Participação, nota-se que o aluno 
se sente bem acolhido. A1 relatou que sua experiência na Universidade 
tem sido “Muito boa. Fui muito bem acolhida [...] e, só tenho a dizer 
que tá sendo muito bom” (A1). 

A1 ainda enfatiza que tem sido muito bem recebida pelos 
colegas e professores e se surpreendeu com tal acolhida por se 
identificar como uma pessoa “madura”. Lembrando que o perfil mais 
maduro dos alunos com deficiência foi indicado nos dados coletados 
no questionário.

E eu já na faixa de 63, 65 anos de idade estava com muito medo 
dessa acolhida, né [...] Mas me surpreendeu. O carinho da 
garotada e os professores também. É... enfatizando que é uma 
troca de experiências, então isso foi muito bom esse contato. Tá 
sendo muito proveitoso. (A1).
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A2 aponta que é bem tratado pelos professores e pela 
Universidade.

“Eu fui bem recebido, sou bem tratado por todo mundo e não 
tenho problemas com o meu dia a dia aqui e no meu cotidiano dentro 
do campus” (A2).

A2 também se sente bem acolhido pelos professores e revela 
empatia dos alunos que compreendem a sua limitação diante da 
deficiência que possui e a disposição em ajudá-lo.

Eu me senti bastante acolhido. Os professores, eles são 
pessoas bastante responsáveis, a maioria deles, então, 
quando eu preciso dar algum feedback relacionado ao meu 
desempenho na disciplina e se isso, se a minha deficiência vai 
afetar de alguma maneira ou não, eles me perguntam ou se não 
perguntam eu comento com eles e a partir daí, na maioria dos 
casos a gente consegue fazer alguma coisa pra poder reverter 
a situação e pra poder me adaptar. (A2). 

A3 corrobora afirmando que foi bem acolhida no processo de 
ingresso na universidade. “É antes de começar, eu mandei mensagem 
e avisei da deficiência e solicitei alguns auxílios, que foram prontamente 
seguidos. Eu não tenho nenhum problema com a coordenação, com a 
coordenação, com nada” (A3).

Ao serem questionados se sofreram alguma situação 
discriminatória, os três alunos foram unânimes em responder que 
nunca vivenciaram esta situação. A2 enfatizou o apoio oferecido pela 
Instituição para denunciar, caso vivenciasse atitudes discriminatórias. 

“Todos sempre me apoiaram a dizer, caso eu precisasse fazer 
alguma denúncia, porque eles sempre estariam aqui pra me ajudar e 
sempre foi o que eu ouvi” (A2).

Em relação às atividades de sensibilização realizadas pela 
Universidade, com intuito de promover o convívio e o respeito à 
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diferença, os relatos mostram que há pouca divulgação destas 
ações, pois os alunos não conhecem, o que complementa a mesma 
perspectiva dos respondentes do questionário. 

“Apesar da acolhida que eu tenho, eu não sei dizer se há esse 
tipo de palestra [...] Tem sempre reunião, tem muitos eventos, mas 
assim dizer pra você esse tipo de palestra com a comunidade eu não 
sei dizer” (A1).

Para a categoria Acessibilidade Arquitetônica a aluna A1 revela 
que apesar da dificuldade para circular na Universidade, ela aponta que 
sempre conta com a ajuda dos seguranças. Com isso, observa-se que 
apesar da dificuldade de locomover, a prática da empatia, promovida 
por colegas e segurança, facilitam o acesso da aluna. 

Este é um dado interessante sobre as atitudes dos alunos e dos 
profissionais da Instituição que assim, buscam diminuir as barreiras 
para a Acessibilidade Arquitetônica, apesar dos aspectos negativos 
ressaltados pelos respondentes no questionário on-line e da ausência 
dos requisitos legais para o atendimento desta categoria.

É um pouco difícil, não vou dizer que é fácil, mas é [...] primeiro 
desde que eu chego na faculdade ela é muito bem estruturada 
no sentido de segurança. Os seguranças eles me conduzem 
até a sala de aula. Quando não, sempre um colega que esteja 
passando, aluno da faculdade, eles sempre se prontificam a 
me ajudar, não é, chegando depois na área do elevador pra 
cima já é mais tranquilo, mas no chão, a parte de chão, aí é um 
pouco complicado, porque tem muitas alternâncias, mas dá pra 
chegar no local tranquilo. (A1).

Todos os entrevistados disseram se sentir incluído na UNIRIO. 
A1 relatou a atenção dispensada a ela e o carinho que recebe dos 
professores e coordenação do seu curso. 



93

sumário

“Me considero sim. Todos são muito atenciosos comigo. Me 
abraçam, são bem carismáticos, sim. Gosto muito daqui, do corpo 
dos professores, da coordenação, de todos eles” (A1).

A2 reforça a ideia de respeito, preocupação e atenção 
dispensados a ele e que seu curso oferece a oportunidade de 
participar das atividades acadêmicas que propiciam sua inserção no 
mundo acadêmico. 

Eu interajo com as aulas, eu vou em saídas de campo, eu faço 
coletas, eu pratico meu projeto, eu divulgo ciência, e entre outras 
coisas que são pertinentes ao meu curso e ao ambiente, em que 
meu curso vive o tempo todo, então assim, eu sou bastante 
incluído [...]. (A2). 

A categoria Atitudinal é parcialmente atendida tendo em vista 
que um dos seus indicadores não foi contemplado. O indicador 
Sensibilização, como mostrado também na opinião dos professores, 
ainda possui pouca divulgação.

Os dados obtidos por meio dos questionários revelaram uma 
percepção mais negativa sobre a acessibilidade na UNIRIO, contudo, 
as entrevistas possibilitaram ampliar a visão parar abarcar outros 
relatos e opiniões dos participantes, sobretudo quando apontam sobre 
a Acessibilidade Pedagógica e Atitudinal. 

Nas entrevistas foram colocadas outras questões que permitiram 
aos alunos relatarem suas próprias experiências sobre como é ser 
um aluno com deficiência na Universidade. Essas questões ficaram 
evidentes quando os alunos comentaram sobre o acolhimento recebido 
por professores, servidores e demais alunos.
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O estudo visou avaliar a que ponto as ações de acessibilidade 
e inclusão implementadas pela UNIRIO, no período de 2017 a 2019, 
buscaram garantir a inclusão dos alunos com deficiência nos cursos 
de Graduação presencial. Compreendeu-se que para responder à 
questão avaliativa foi importante considerar as categorias indicadas 
neste estudo.

Na avaliação dos participantes sobre as Acessibilidades 
Arquitetônica, Comunicacional e Informacional, constata-se que 
possuem uma opinião crítica que leva à conclusão de que as ações 
direcionadas para esses tipos de acessibilidade são ainda insuficientes. 
A partir dos dados desse estudo avaliativo, observou-se que as 
ações de acessibilidade para ambas as categorias ainda não foram 
atendidas. Ressalta-se que a maior parte das ações implementadas, 
como as descritas no site da UNIRIO, são ainda pontuais e localizadas 
em determinados campus e não resultaram em impacto efetivo para 
toda a Universidade. 

Observou-se que a Acessibilidade Arquitetônica necessita 
melhorias no espaço físico, com a construção de rampas, corrimãos, 
sinalização, piso tátil, nivelamento do chão, elevadores com manutenção, 
entre outros, para atender as necessidades não apenas dos alunos, 
mas de todos que possuem deficiência e frequentam a Universidade. 
Conforme apontado no comentário de um dos respondentes, há a 
dificuldade para a realização de obras de infraestrutura devido ao 
tombamento de alguns prédios da instituição, o que permite apenas a 
adaptação destes espaços físicos.

Em relação à Acessibilidade Comunicacional e Informacional, 
constatou-se que há um desconhecimento quanto aos serviços 
disponíveis pela Instituição e à oferta de equipamentos tecnológicos 
acessíveis, sendo assim as ações são desconhecidas e aquelas que 
foram implementadas não são sentidas no cotidiano universitário 
dos respondentes.
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As Acessibilidades Pedagógica e Atitudinal possuem uma 
avaliação mais positiva quando comparada com as demais. Os 
dados confirmaram que as ações relativas a essas categorias foram 
parcialmente atendidas.

A Acessibilidade Pedagógica possui uma avaliação parcialmente 
positiva, tendo em vista que não há recursos de tecnologias assistivas 
disponibilizados, como apontado pelos professores, além da falta 
de estratégias pedagógicas adaptadas às necessidades do aluno, 
conforme apontado no questionário, o que dificulta a superação de 
todas as barreiras pedagógicas.

Para a Acessibilidade Pedagógica identificou-se a falta de 
capacitação dos professores para atender às necessidades dos alunos, 
contudo há iniciativas promovidas pelos docentes para incluir o aluno 
com deficiência na disciplina ou no curso. Além disso, ficou evidente 
nos relatos o apoio acadêmico oferecido ao aluno com deficiência, 
por meio de projetos desenvolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação e 
pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura. Embora no questionário on-
line a avaliação desta categoria tenha sido mais crítica, as entrevistas 
revelaram uma visão mais ampla a partir da qual os professores 
puderam relatar suas próprias experiências com os alunos.

Portanto, ficou claro que a Universidade necessita capacitar e 
orientar seus profissionais para que estes possam atender o aluno com 
deficiência e promover adaptações nas estratégias de aprendizagem 
(tecnologia assistiva, material didático acessível) de acordo com a 
demanda e a necessidade de cada aluno. É necessário orientar os 
professores e prepará-los para receber os alunos com deficiência.

A atitude do professor ao receber o aluno e tentar oferecer a 
mesma qualidade aos demais, demonstra a empatia e o respeito em 
relação ao aluno, porém como foi dito, é necessário oferecer formação 
inclusiva aos professores. 
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Quanto à Acessibilidade Atitudinal, ficaram evidentes as 
atitudes e o acolhimento dos professores, bem como dos colegas 
aos alunos com deficiência, fazendo com que o aluno se sinta 
acolhido na Universidade. Porém, ainda falta mais sensibilização para 
o convívio à diferença, como foi possível notar na falta da promoção 
de eventos com a temática inclusiva na Universidade, já que os que 
foram realizados na Instituição a comunidade desconhece. Por outro 
lado, falta orientação por parte da coordenação aos professores para 
o recebimento desses alunos.

Se por um lado, a Universidade ainda não oferece plenamente 
aos seus alunos com deficiência o atendimento nas acessibilidades 
Arquitetônica, Comunicacional e Informacional, a acessibilidade 
Pedagógica e a Atitudinal estão fazendo a diferença de forma a tornar 
a permanência dos alunos acolhedora, conforme foi observado nos 
comentários dos próprios alunos. 

A diferença é sentida no tratamento dispensado aos alunos e 
a acolhida da comunidade universitária.  A fala do professor enfatiza 
a ideia de que a rede de solidariedade é que torna a inclusão dos 
alunos com deficiência possível.  Salienta-se que para a Acessibilidade 
Atitudinal, o aspecto humano, relacional, em algumas situações 
se sobrepõe às dificuldades impostas pela falta de Acessibilidade 
Arquitetônica, por exemplo.

Acho que a dificuldade para responder a essa pergunta 
calca-se na definição utilizada para inclusão. A depender 
das informações em braille, localizador de chão, etc, eu 
deveria responder não; no entanto, esses alunos podem 
contar com uma rede de solidariedade que os faça sentirem-
se incluídos” (PROF24).

Para outro professor entrevistado não se trata de uma questão 
especifica da UNIRIO, ele pondera:
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“Então não é a UNIRO que não tá preparada. É o planeta que 
não está” (PROF1).

A política de acessibilidade ainda é insatisfatória para os 
respondentes pelos motivos explicitados acima, no entanto há de se 
considerar o curto prazo de tempo que essas ações começaram a 
ser implementadas na Instituição, a partir da criação da Comissão 
Permanente de Acessibilidade e da construção do Plano de 
Acessibilidade (UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, 2017a), como também da inserção destes alunos na 
Instituição, por meio da adesão ao SISU. Contudo, outras universidades 
federais já possuem uma política de acessibilidade consolidada em 
suas instituições, com a criação de núcleos de acessibilidade conforme 
recomenda o Programa Incluir.

Um fator relevante neste estudo é que se trata de uma avaliação 
formativa, assim, os pontos apontados na avaliação possibilitam a 
reformulação da política de acessibilidade que ainda está vigorando 
por meio de ações previstas no PDI (2017-2021) (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2016a) e no Plano de 
Acessibilidade da UNIRIO (2017-2021) (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2017a). A política de acessibilidade e 
inclusão da UNIRIO apresenta fragilidades e lacunas que não podem 
garantir, no momento, que os alunos estejam plenamente incluídos. 

Em linhas gerais, a política de acessibilidade da UNIRIO ainda 
está incipiente, ela precisa de aprimoramento, no entanto percebem-
se as iniciativas por meio de documentos institucionais e ações para a 
busca pela inclusão do aluno com deficiência. Compreende-se que é 
um desafio para a UNIRIO tornar a Universidade inclusiva e acessível a 
todos os seus alunos em igualdade de oportunidades com os demais, 
superando as barreiras arquitetônicas, comunicacional e informacional, 
pedagógica e atitudinal.
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A partir dos dados coletados foi possível apresentar as 
recomendações deste estudo avaliativo, visando contribuir para a 
melhoria da acessibilidade e promover a inclusão dos alunos com 
deficiência na Universidade.

Utilizando as falas dos professores e dos próprios alunos 
com deficiência, que vivenciam como é ser aluno com deficiência na 
Universidade, e lembrando que a abordagem deste estudo é centrada 
nos participantes, recomendou-se os apontamentos dos próprios:

1.	 A instituição deve oferecer cursos de capacitação aos 
professores na temática inclusiva: 

Eu acho que os professores tinham que ter, eles não tão 
preparados pra me receber, eles não têm formação pra isso. 
Eu acho que eles tinham que se preparar pra receber os outros 
deficientes também [...] qualquer outro deficiente eles não vão 
saber receber. (A3).

“Formação sobre inclusão para todos os docentes” (PROF 25).

2.	 Adequação do material pedagógico, como recomenda um 
professor: 

“Adequação de, pelo menos, parte do material pedagógico” 
(PROF 24).

3.	 Informação às coordenações e direções dos cursos, no 
período de matrícula, sobre os alunos com deficiência e suas 
necessidades, além de orientar como atender os alunos 
segundo a especificidade.

Então o que deveria acontecer, uma pessoa na comissão de 
matrícula ia receber esses alunos com algum tipo de deficiência 
já ia conversar com ele, já ia detectar o nível de assistência que 
esse aluno pediria, precisaria, já passaria isso pra escola, quer 
dizer, não... você vai receber um aluno com esse problema, 
você tem que fazer isso, nós vamos lhe dar isso pra te ajudar. 
Quer dizer, não tem esse tipo de introdução. (PROF 3).
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“A coordenação poderia informar aos professores as 
necessidades de cada turma, sem que o aluno necessite demandar 
por si mesmo” (A21).

4.	 Aquisição e divulgação dos equipamentos tecnológicos 
acessíveis disponibilizados na instituição.

“Informar a todos os servidores e colaboradores sobre as 
ferramentas que estão à disposição de pessoas com necessidades 
especiais” (TÉC2).

5.	 Investimento de forma descentralizada entre os campi quanto 
à infraestrutura arquitetônica acessível e sua adaptação 
quando necessário:

“Piso táteis, banheiros acessíveis, sinais sonoros e comunicação 
em braile” (A7).

“Piso com menos irregularidades, mais planos e com sinalização 
para def. Visual. Elevador com melhor manutenção e funcionamento 
obrigatório” (A15).

Por fim, recomendou-se a criação do núcleo de acessibilidade 
como um órgão responsável pela política de acessibilidade da UNIRIO 
com ações voltadas para a inclusão dos alunos com deficiência, 
promovendo amplamente a acessibilidade.
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O propósito principal da avaliação, conforme asseveram Worthen, 
Sanders e Fitzpatrick (2004), é o de contribuir com informações e 
dados para seus principais interessados, no intuito de possibilitar que 
eles mesmos possam elaborar suas estratégias de ação e reorientação 
para aprimoramento de suas políticas e/ou programas. A avaliação, 
portanto, pode ser uma verdadeira aliada no processo de decisão de 
seus gestores, possibilitando transformações positivas entre aqueles 
que são diretamente afetados por programas e políticas públicas. 

Nesse sentido, o estudo avaliativo constitui-se como um ponto 
de partida para reflexões e, sobretudo, mudanças empreendidas pelos 
beneficiados de um programa que recentemente tenha sido avaliado. 
Elliot (2011) ressalta a importância das avaliações de programas, 
bem como os relatórios produzidos, serem objeto de uma verificação 
de modo a “atestar-lhes a qualidade ou de evidenciar pontos que 
ainda precisam ser burilados” (ELLIOT, 2011, p. 961).  Além disso, a 
própria avaliação pode ser também, avaliada, no sentido de assegurar 
sua validade, utilidade, conduta, credibilidade e custos envolvidos 
(DAVIDSON apud ELLIOT, 2011).

Tomando como referência o estudo avaliativo sobre as ações 
de acessibilidade da UNIRIO, buscou-se investigar suas repercussões 
iniciais. De acordo com seu principal representante, o responsável pela 
Pró-Reitora de Graduação e gestor da unidade acadêmica responsável 
por essas ações, a avaliação foi bem recebida e a expectativa é a 
de que os dados obtidos constituam um norteador para as ações do 
núcleo de acessibilidade recentemente criado. Tendo em vista que o 
estudo foi pioneiro na avaliação das ações de acessibilidade e inclusão 
da UNIRIO, espera-se que seus desdobramentos contribuam para o 
aperfeiçoamento da política de acessibilidade e inclusão.

Com larga experiência profissional, o Pró-Reitor acumula 27 anos 
na instituição, sendo os últimos cinco anos dedicados ao cargo na Pró-
Reitoria de Graduação. Entende-se que, por sua posição privilegiada, 
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o gestor seria o mais apto para avaliar a relevância e a viabilidade das 
ações recomendadas no estudo avaliativo. As observações a seguir 
são decorrentes de uma entrevista, realizada pouco tempo depois da 
conclusão do estudo, destinada a avaliar, a partir da visão do gestor, a 
qualidade do estudo avaliativo. 

Inicialmente, indagou-se como o estudo avaliativo contribuiu para 
o aprimoramento da política de acessibilidade, no intuito de aferir a sua 
relevância. Na opinião do Pró-Reitor, o estudo possibilitou identificar as 
“carências” da instituição com relação às ações de acessibilidade, até 
então, implementadas. Uma das contribuições do estudo em questão 
foi o mapeamento das principais ações de acessibilidade que estão 
em curso na UNIRIO. Na opinião do Pró-Reitor:

Achei o estudo muito bom, porque ele não teve nenhum medo 
de apontar as carências que a gente sabe que a gente tem 
e até as carências que a gente não sabia que tinha, né. E 
ele aponta para algumas ações que a gente deve fazer para 
mitigar as carências e suprir minimamente possível a demanda 
que a gente já tem por conta das cotas de deficiência [...]. 
(GUARINO, 2020).

Conforme visto, a avaliação da acessibilidade na instituição 
contemplou diferentes categorias, como a Acessibilidade Arquitetônica, 
Acessibilidade Comunicacional e Informacional, Acessibilidade 
Pedagógica e Acessibilidade Atitudinal. Cada uma dessas categorias 
abarcou indicadores específicos, a fim de dar conta dos vários 
aspectos ligados à acessibilidade, partindo da estrutura física dos 
campi, passando pela disponibilização de tecnologias assistivas, até 
aportar na apreciação dos comportamentos e atitudes dos membros 
da comunidade acadêmica no que concerne ao acolhimento ao aluno 
com deficiência. 

Observaram-se, na opinião dos participantes, respostas 
variadas conforme o tipo de acessibilidade avaliada. Com base nisso, 
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foi apresentada para o Pró-Reitor a questão da recepção quanto às 
opiniões dos respondentes e, por seu turno, as ações que poderiam 
ser implementadas a partir desses apontamentos apresentados no 
estudo. No que se refere à Acessibilidade Arquitetônica, por exemplo, 
os dados apontaram para uma apreciação particularmente negativa 
dos participantes. Questionado, o Pró-Reitor sinalizou que adaptações 
na infraestrutura podem ser executadas, mas há uma ressalva no que 
diz respeito a questões orçamentárias.

O ideal é que a gente possa fazer todas [adaptações]. Mas 
a gente vai sempre esbarrar na limitação orçamentária que é 
imposta pelo MEC [Ministério da Educação], né. Então é, mas 
isso não impede que a gente... inclua no orçamento futuro da 
universidade... é uma rubrica que possa permitir que a gente 
possa fazer essas é... indicações que foram feitas no estudo 
para adaptar é.., sobretudo na estrutura física, né, a adaptar e 
dar uma melhor qualidade para nosso aluno que tem deficiência. 
(GUARINO, 2020).

Na categoria Acessibilidade Comunicacional e Informacional, 
concluiu-se que muitos dos participantes não tinham conhecimento 
sobre os equipamentos tecnológicos acessíveis disponíveis na 
Universidade. Com esse dado, o Pró-Reitor avalia que pode aperfeiçoar 
a divulgação sobre os equipamentos disponíveis na instituição para 
apoio aos alunos com deficiência.

A gente pode otimizar esta informação [...] a gente, por exemplo, 
pode mandar um e-mail para as coordenações informando, 
a gente publica no Facebook da PROGRAD [Pró-Reitoria de 
Graduação], a gente publica no Youtube, que a PROGRAD 
tem [...] que pode ser usado como veículo de comunicação. 
(GUARINO, 2020).

Dentre as categorias avaliadas, a Acessibilidade Atitudinal 
reuniu maior número de respostas positivas dos participantes. Ainda 
assim, alguns dados foram levantados a partir dos questionários, 
como a necessidade ampla de promoção e divulgação de eventos 
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sobre acessibilidade. Sobre a relevância desses dados, o Pró-Reitor 
esclarece sobre a recente criação do Núcleo de Acessibilidade e 
Inclusão na UNIRIO com o objetivo de centralizar e gerir as ações para 
a acessibilidade. Ressalta-se que, à época do estudo avaliativo, o 
Núcleo não existia e foi indicado como recomendação. 

[...] deposito muito esperança no Núcleo de Acessibilidade e 
Inclusão que acabou de ser feito [...] o núcleo vai ser uma peça 
chave pra que esta questão de divulgação seja feita com maior 
ênfase e maior, mais incisiva por nós [...] eu acredito que este 
estudo vai ser um norte do núcleo de acessibilidade para que as 
futuras ações sejam feitas e o planejamento seja feito ao longo 
dos anos... a partir desses dados. (GUARINO, 2020).

Quanto à Acessibilidade Pedagógica, categoria avaliada a partir 
das considerações dos professores e alunos da instituição, alguns 
pontos foram ressaltados, como a falta de estratégias pedagógicas 
de adaptação e ausência de capacitação e formação inclusiva. 
Confirmando a pertinência dos dados apresentados nesse quesito, o 
Pró-Reitor foi enfático.

[...] esse pra mim é o grande x da questão, e a parte mais difícil. E 
a grande parte, não sei te precisar, mas te asseguro que mais de 
noventa por cento dos professores não têm formação nesta área 
[...] Eu não tive formação pra isso e são poucos os professores 
que têm. E nós temos que fazer realmente capacitação e esse 
é o nosso, é uma das metas que o núcleo vai ter que ter e uma 
das ações que ele vai ter que fazer [...] a gente já tem convênio 
com o INES [Instituto Nacional de Educação de Surdos] e com 
o Benjamin Constant [Instituição de ensino para deficientes 
visuais], por exemplo, pra que eles possam capacitar o nosso 
professor. Mas, por outro lado, o nosso professor tem que 
querer. Então, assim, a gente vai fazer. Vamos ver como vai ser 
o produto disso. Espero que a gente consiga abranger. Se a 
gente conseguir abranger cinquenta por cento dos professores, 
eu vou ficar felicíssimo. (GUARINO, 2020).

Nota-se, a partir da entrevista concedida, que todos os 
apontamentos feitos no estudo foram apreciados, bem como foram 
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objeto de reflexão para tomadas de decisão que estão em curso 
e outras que estão sendo planejadas. Em vários momentos são 
ressaltados os dados provenientes da investigação, muitos deles eram 
desconhecidos pela equipe de gestão e se tornaram evidentes na 
apresentação final do estudo avaliativo. Como observou o Pró-Reitor, 
o estudo servirá como um documento de consulta para orientar as 
próximas ações. Em grande medida, pode-se considerar que o estudo 
avaliativo reverberou positivamente na instituição e seus impactos no 
médio e longo prazo podem ser objeto de uma avaliação futura.

A partir do momento que teu estudo aponta as áreas que estão 
mais carentes, a gente pode atacar essas áreas mais carentes 
para compra de equipamentos dessas áreas mais carentes em 
detrimento das outras [...] eu sei que teu estudo apontou isso. 
Eu posso priorizar isso em detrimento do outro, de forma que 
pelo menos a gente atenda minimamente a maioria dos cursos. 
(GUARINO, 2020).

Teu estudo vai ser o primeiro [...], ele é pioneiro e por ser pioneiro 
ele vai ser sempre referenciado, ele vai servir de referência, é 
claro que vão ter outros estudos futuros, mas durante um bom 
tempo o teu vai ser um estudo que vai ser referência para essas 
tomadas de decisões e de ações do Núcleo. (GUARINO, 2020).

Uma vez apresentados os pontos positivos e os negativos do 
estudo avaliativo, procura-se listá-los, para que sejam lidos de uma 
forma objetiva e simples pelos gestores, as recomendações do estudo 
(WORTHEN, SANDERS; FITZPATRICK, 2004). No caso da avaliação da 
política de acessibilidade da UNIRIO, foram contempladas as sugestões, 
críticas e apontamentos dos próprios participantes, elaboradas como 
recomendações do estudo avaliativo. Tais recomendações apontam 
ações e medidas para implementação pelos gestores. De modo a 
analisar a pertinência e a viabilidade das recomendações feitas no 
estudo, solicitou-se ao Pró-Reitor o preenchimento do Quadro a seguir.
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Quadro 11 – As recomendações do estudo no ponto de vista do Pró-Reitor

Recomendações para a melhoria da 
acessibilidade e promoção da inclusão dos 

alunos com deficiência na UNIRIO
I SI R U

a.	A instituição deve oferecer cursos de capacitação 
aos professores na temática inclusiva; X

b.	Adequação do material pedagógico; X

c.	 Informação às coordenações e direções dos cursos, 
no período de matrícula, sobre os alunos com 
deficiência e suas necessidades, além de orientar 
como atender os alunos segundo a especificidade;

X

d.	Aquisição e divulgação dos equipamentos tecnológicos 
acessíveis disponibilizados na instituição; X

e.	 Investimento de forma descentralizada entre 
os campi quanto à infraestrutura arquitetônica 
acessível e sua adaptação quando necessário;

X

f.	 Criação do núcleo de acessibilidade. X

Legenda: (I) implementada; (SI) será implementada; (R) relevância; (U) utilidade.

Dentre as recomendações elencadas, identificam-se os itens 
c); d) e f), revelando que as implementações feitas estão alinhadas 
aos apontamentos propostos no estudo. Cabe ressaltar a criação do 
Núcleo de Acessibilidade e Inclusão, considerada uma ação estratégica 
para a consolidação da política de acessibilidade da UNIRIO e que foi 
mencionada pelo Pró-Reitor na entrevista. Já o item a) foi apontado 
pelo gestor como ponto crítico, demandando da instituição ações a 
serem adotadas no futuro próximo. Tanto o item c) quanto o item e) 
foram identificados como relevantes, sendo que o último foi apontado 
como mais complexo no que diz respeito a sua execução, uma vez 
que implica a adoção de recursos financeiros provenientes do governo 
federal, mais especificamente oriundos do Ministério da Educação. 
O estudo, contudo, não contemplou a questão orçamentária, o que 
poderá ser feito noutra avaliação a fim de orientar uma melhor alocação 
desses recursos.
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Há um conjunto de fatores que determina a eficácia de uma 
política pública ou de um programa social. Nem sempre esses fatores 
funcionam da maneira mais adequada, o que vai exigir um olhar mais 
atento da equipe de gestão para ajustar as peças e fazer a “máquina” 
funcionar. Tomando de empréstimo a analogia, o estudo avaliativo 
buscou apresentar para a equipe de gestão como algumas peças 
precisam ser ajustadas com o objetivo de tornar a Universidade um 
espaço cada vez mais funcional – em todos os sentidos – para os 
alunos com deficiência e para toda a comunidade acadêmica. Pode-se 
afirmar pelo que foi exposto que a UNIRIO caminha para isso e que o 
estudo avaliativo contribuiu para essa caminhada.



Capítulo 7

REFLETINDO SOBRE A AVALIAÇÃO

7
REFLETINDO 

SOBRE 
A AVALIAÇÃO
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Esta seção final tem por objetivo oferecer uma breve reflexão 
sobre o percurso metodológico adotado na avaliação a partir da 
experiência da avaliadora do estudo avaliativo. Considera-se que 
as reflexões aqui propostas possam iluminar outros estudiosos 
e avaliadores, tendo em vista as técnicas de investigação e a 
familiaridade da avaliadora com o objeto avaliado. 

Um dos desafios que se colocam para o avaliador é o fato de 
lidar com os sentimentos, com as crenças e as ideias dos participantes 
envolvidos no estudo. Um programa ou uma política quando avaliados 
são, também, objeto de apreço – ou desapreço – por seus beneficiados. 
Isso significa que na condução do processo de investigação para a 
coleta de dados, o avaliador pode encontrar alguns problemas, como 
uma colocação enviesada de um respondente que busca preservar a 
reputação do seu setor, omitindo informações, digamos, indesejadas. 
Ao realizar um julgamento sobre determinado objeto, que possui um 
significado para as pessoas e impacto em suas vidas, o avaliador 
precisa ter sensibilidade, imparcialidade e critério metodológico.  

Pressupõe-se que o avaliador tenha especial cuidado ao 
averiguar informações de pessoas envolvidas com o programa. 
Ele pode lançar mão de estratégias de investigação específicas, 
originadas nas práticas de pesquisa qualitativa, como entrevistas, 
observação de campo e grupo focal. Este tipo de abordagem é 
denominado como avaliação iluminativa, cuja característica é 
pautar a avaliação na apreciação dos aspectos mais subjetivos 
e comportamentais dos participantes do estudo, alcançando 
um nível mais profundo de análise que subsidie o julgamento 
do avaliador. Ouvir os relatos dos participantes, bem como suas 
críticas e sugestões de melhorias, pode auxiliar o avaliador para 
um julgamento adequado ao contexto e às necessidades dos 
beneficiados. A avaliação iluminativa admite, portanto:
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A importância de entender as pessoas e os programas em 
contexto, o compromisso de estudar fenômenos que ocorrem 
naturalmente sem introduzir controles ou manipulação externos 
e a suposição de que o entendimento emerge de maneira mais 
significativa a partir de uma análise indutiva dos dados abertos, 
detalhados e descritivos, gerados por interações e transações 
diretas do programa e seus participantes. (PATTON, 1996, p, 
207, tradução nossa).

É importante ressaltar, contudo, que as técnicas qualitativas 
de coleta de dados constituem uma das possibilidades para melhor 
conhecimento do objeto avaliado. As já consagradas técnicas 
de pesquisa quantitativa, com a adoção de questionários, listas 
de verificação e levantamentos do tipo survey são, igualmente, 
oportunas não apenas pela precisão que seus dados oferecem, mas, 
principalmente, pela generalização que permitem alcançar. Caberá ao 
avaliador reconhecer de antemão as condições para coleta dos dados 
e o tipo de questão avaliativa que pretende responder, a fim de decidir 
qual a técnica mais adequada. 

A seleção da técnica de investigação qualitativa para a avaliação 
das ações de acessibilidade na UNIRIO foi feita a partir do entendimento 
de que a noção de acessibilidade incorporava aspectos socioculturais 
que poderiam ser mais bem avaliados com a utilização da entrevista, 
conforme o caso. Entende-se, ademais, que a avaliação de um programa 
ou de uma política pública comporte essa dimensão sociocultural em 
termos das práticas, comportamentos e modos de pensar de seus 
beneficiados e as formas com que os mesmos se relacionam com 
o programa. De forma a complementar esse olhar mais qualitativo, 
os questionários aplicados foram fundamentais para atingir o maior 
número de participantes, com perguntas diretamente relacionadas às 
ações de acessibilidade, o que conferiu maior objetividade e agilidade 
na condução do tratamento dos dados. O enfoque misto, com o 
emprego de instrumentos qualitativos e quantitativos, tornou o estudo 
avaliativo mais completo.



112

sumário

A partir de uma perspectiva holística, a orientação para o 
estudo avaliativo foi a de avaliar as ações de acessibilidade a partir 
das vivências dos membros da comunidade acadêmica nos diferentes 
espaços da Universidade e das formas de relacionamento com o 
aluno com deficiência. Outra conduta adotada durante o estudo 
foi a de oferecer uma importante oportunidade de diálogo com os 
participantes, em particular com professores e alunos com deficiência, 
reconhecendo seus diferentes perfis e a diversidade de seus pontos de 
vista, o que, sem dúvida, contribuiu para um entendimento mais amplo 
sobre o objeto avaliado. 

O estudou transcendeu a expectativa inicial. A princípio, a 
proposta era avaliar apenas a percepção dos alunos com deficiência, 
contudo, no decorrer do processo, tornou-se necessário abarcar 
outros perfis de respondentes para compreender a percepção sobre 
os diferentes tipos de acessibilidade.  Verificou-se, ao final, que a 
resposta sobre a inclusão na UNIRIO não poderia se oferecida de 
maneira simples. Os respondentes apontavam outras possibilidades 
de resposta, mais abrangentes, sinalizando que a pergunta era 
mais complexa do que se pensava no início do planejamento deste 
estudo avaliativo.

A entrevista propicia uma condição mais favorável para que 
o respondente possa emitir a sua opinião, extrapolando em alguma 
medida a pergunta inicialmente proposta pelo roteiro. Esses dados 
a mais são pistas valiosas para que o avaliador identifique outras 
informações que não estavam previstas ou que eram desconhecidas 
pela maior parte dos participantes. Uma das situações que mais 
chamou a atenção da avaliadora do estudo foi como os alunos 
com deficiência relatavam sua vivência na Universidade de maneira 
positiva, como uma oportunidade conquistada. Em contrapartida, os 
professores reuniram as críticas mais contundentes. Diante desse 
quadro, a avaliadora optou por comparar os dados do questionário 
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com as entrevistas realizadas, de modo a chegar a uma conclusão 
que estivesse pautada na integração dos vários pontos de vista dos 
participantes do estudo avaliativo. É esse cuidado metodológico e 
essa postura do avaliador que devem ser cuidadosamente trabalhados 
durante todo o processo avaliativo.

Outro desafio a ser compartilhado é a problemática da 
familiaridade com o objeto avaliado. Por um lado, a familiaridade pode 
ser um pressuposto interessante para a compreensão do contexto 
do projeto ou programa que está sendo avaliado ao facilitar, por 
exemplo, o acesso aos participantes e a obtenção de informações. 
Porém, deve ser feita uma problematização sobre o envolvimento com 
o programa e a instituição que sejam objeto da avaliação para garantir 
a imparcialidade necessária na condução do estudo. 

Para a avaliadora e uma das autoras deste livro, a condição de 
ser servidora da UNIRIO e membro da Comissão de Acessibilidade 
durante a execução do estudo, tornou ainda mais necessária a consulta 
aos demais membros da comunidade acadêmica para obtenção 
de uma visão com certo distanciamento do processo. O outro lado, 
mais problemático, da familiaridade prévia com a instituição poderia 
mascarar alguns dados que costumam passar despercebidos quando 
fazemos parte do próprio objeto de estudo (VELHO, 1978). Assim, no 
intuito de garantir a imparcialidade e independência na condução da 
avaliação, adotou-se no estudo avaliativo maior rigor metodológico, 
admitindo-se o bias (viés) do próprio sujeito que conduz o estudo, 
prevenindo sua interferência nas conclusões e no resultado do mesmo 
(GOLDENBERG, 2004). 

Para Minayo, o próprio contexto da avaliação implica em uma 
“produção reflexiva, em que o observador é parte e parcela do contexto 
e da cultura que busca entender e representar” (MINAYO, 2009, p, 
90). Reconhecer essa condição de reflexividade ajuda o avaliador a 
ponderar sobre sua própria experiência no campo avaliado, de modo 
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a não naturalizar as informações ou considerar que já possui as 
informações de que necessita. Ouvir o outro lado da história, ou os 
outros lados, consultar documentos e observar a dinâmica entre os 
participantes amplia as condições para um julgamento correto. 

Ainda que a avaliadora estivesse munida de conhecimento prévio 
de algumas das situações referentes à acessibilidade na instituição, 
os resultados do estudo surpreenderam. Primeiramente, com relação 
ao desconhecimento dos respondentes acerca dos equipamentos 
tecnológicos adquiridos pela instituição, bem como sobre os serviços 
já implementados. 

Já sobre a Acessibilidade Pedagógica, foram reveladoras 
as iniciativas adotadas pelos professores para incluir o aluno com 
deficiência, ainda que os mesmos não disponham de todas as 
condições para a plena adaptação pedagógica. De uma forma geral, os 
dados confirmam a vontade do professor em obter formação inclusiva e 
buscar estratégias que favoreçam a inclusão do aluno com deficiência 
na Universidade. Lembrando que a questão da formação inclusiva 
foi considerada na entrevista como ponto-chave pelo Pró-Reitor da 
UNIRIO, que reconhece a necessidade de oferecer capacitação ao seu 
corpo docente. Outra situação inusitada foi colocada em uma questão 
aberta do questionário por um dos professores que, ao se deparar com 
as perguntas, afirmou sentir a necessidade de buscar cursos sobre a 
temática inclusiva. Tal situação revela, portanto, como a avaliação pode 
ser uma oportunidade de conhecimento não apenas para o avaliador, 
mas, especialmente, para os próprios avaliados. 
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